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23 DE DEZEMBRO DE 2008 EDIÇÃO Nº 3261

PORTARIA Nº 229, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado
de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e face
ao que consta dos autos do Processo Administrativo nº
29.588-4/07,—

D E S I G N A o Dr. WILSON RIGO, a Dra. ELISABETE
ZAMBON e a Dra. TÂNIA CARLA DE MENDONÇA, para,
sob a presidência do primeiro, constituírem a Comissão
de Inquérito encarregada de apurar os fatos narrados
no protocolado nº 29.588-4/07, referente a ocorrências
envolvendo servidor municipal, designando ainda, a Srta.
VANDERLI CÂNDIDO DOS REIS, para secretariar a
referida Comissão.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada
na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da
Prefeitura do Município de Jundiaí, aos dezessete dias
do mês de dezembro de dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

PORTARIA Nº 233, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado
de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e face
ao que consta do processo administrativo nº 11.560-1/
08,—————————

D E S I G N A  o Sr. MÁRCIO CESAR SANTIAGO,
assistente técnico e contador da Prefeitura para os
efeitos do Convênio adiante indicado, C.R.C. nº 1SP-
188064/O-0, e o Sr. DINIZ BALDIN, engenheiro civil
devidamente habilitado, CREA          nº 060092227-6,
para, respectivamente, exercerem as funções de
GESTOR e RESPONSÁVEL TÉCNICO do Convênio a
ser firmado com a Secretaria de Economia e
Planejamento do Estado de São Paulo.

Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada
na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da
Prefeitura do Município de Jundiaí, aos vinte e dois dias
do mês                    de dezembro de dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos
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DECRETO Nº 21.545, DE 19 DE DE DEZEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que consta
do Processo Administrativo n° 23.925-4/07,————————

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública, para o fim de ser
desapropriada judicialmente ou adquirida mediante acordo, a
área de terreno abaixo descrita, localizada na Rua Joaquim
Nabuco, n° 34, bairro Ponte São João, nesta cidade, de
propriedade de DERCILIO BATISTA MOREIRA, matrícula nº
29.276 do 2° Oficial de Registro de Imóveis, necessária ao
alargamento da via, caracterizada na planta anexa que,
devidamente rubricada, fica fazendo parte integrante deste
Decreto: ———————————————————————
—————————————

“Uma casa velha, e respectivo terreno sob n° 34, antigo n° 4
da Rua Joaquim Nabuco, nesta cidade, 2ª Circ. Imobiliária,
medindo 8,38 metros de frente para a referida rua, por 20,00
metros da frente aos fundos, tendo nos fundos, 8,38 metros

de largura mais ou menos, dividindo de um lado com Eugênio
Carrão; de outro lado com Manoel de Alcântara e nos fundos
com Aparecida Salles Bordin”.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

ADEMIR PEDRO VICTOR
Secretário Municipal de Obras

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos dezenove dias do mês de dezembro
dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 21.492, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que consta
do Processo Administrativo nº 21.743-5/06,————————

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica permitido o uso, a título precário e gratuito, de
área pública constituída da viela de nº 03, localizada na Rua
Luiz Del Nery, Jardim Ermida I, objeto da matrícula nº 26.563 do
2º Cartório de Registro de Imóveis, lindeira ao imóvel de nº 125,
nesta cidade, ao Sr. SÉRGIO APARECIDO PEREIRA SANTANA,
para o fim de conservação e manutenção, pelo prazo de 02
(dois) anos, contados da data da assinatura do Termo de
Permissão de Uso, que passa a fazer parte integrante do
presente Decreto.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado
na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da
Prefeitura do Município de Jundiaí, aos oito dias do mês
de dezembro de dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 21.480, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que consta
do Processo Administrativo nº 11.271-5/08,————————

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica permitido o uso, a título precário e gratuito, de
área pública constituída da viela localizada na Avenida Antônio
Barcheta, lindeira ao imóvel de nº 587, Jardim Copacabana,
nesta cidade, ao Sr. JOÃO DESIDÉRIO ROSA, para o fim de
conservação e manutenção, pelo prazo de 02 (dois) anos,
contados da data da assinatura do Termo de Permissão de
Uso, que passa a fazer parte integrante do presente Decreto.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado
na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da
Prefeitura do Município de Jundiaí, aos três dias do
mês de dezembro de dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos
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DECRETO Nº 21.538, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que consta
do Processo Administrativo n° 7.044-8/05, ——————

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica retificado o Decreto n° 20.224, de 18 de novembro
de 2005, que declarou de utilidade pública, para o fim de serem
desapropriadas judicialmente ou adquiridas mediante acordo,
as áreas de terreno localizadas na Av. Profª Maria do Carmo
Guimarães Pellegrini, Bairro do Retiro, necessárias à interligação
viária do Complexo Trevo de Itu, para constar como proprietários:
ESPÓLIO DE PEDRO CERESER, MARIA DA GLÓRIA
MARTINASSO PRANDINI, CERESER EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA., CASTELO PARTICIPAÇÕES e
ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/A e VITIVINÍCULA CERESER LTDA.

Art. 2º - Fica retificada a descrição da área declarada de
utilidade pública pelo Decreto n° 20.224, de 18 de novembro de
2005, destacada da matrícula n° 32.179 do 1° Oficial de Registro
de Imóveis, para assim constar: —————————————
—

“Tem início no ponto A1, vértice divisório da área em descrição
com a área remanescente da matrícula n° 32.179, onde segue
em reta com o rumo 35° 24’ NE e distância de 32,97 m até o
ponto J, na margem esquerda do Rio Jundiaí; daí deflete à
direita e segue margeando o rio no sentido contrário das
águas, por uma distância de 122,00 m até alcançar o ponto K;
daí deflete à direita e segue por uma distância de 45,83 m
confrontando com propriedade de Alexandre Saska, até
alcançar o ponto C1, daí deflete à direita e segue com distância
de 62,40 m em curva de raio 279,11 m até o ponto B1, daí
segue em reta confrontando com área remanescente da
matrícula n° 32.179 com distância 70,47 m até o ponto A1,
encerrando assim, a área de 3.987,34 m²”.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

ADEMIR PEDRO VICTOR
Secretário Municipal de Obras

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado
na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da
Prefeitura do Município de Jundiaí, aos dezoito dias do
mês de dezembro de dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 21.532, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2008

 ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que consta
do Processo Administrativo n° 29.855-7/07, ————————

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica retificado o Decreto n° 21.061, de 27 de dezembro
de 2007, que declarou de utilidade pública, para o fim de ser
desapropriada judicialmente ou adquirida mediante acordo, a
área de terreno localizada na Av. Antonio Frederico Ozanan,
Área “A3-A”, Bairro Ponte São João, nesta cidade, necessária
para implantação de Complexo Educacional e Esportivo, para
constar como proprietários: RONALDO LOUIS RACY, ZULMIRA
ZARIF RACY, ELIZABETH RACY ZARIF, SILVANE RACY CURI e
seu marido MUNIR MIGUEL CURI, GISLAINE FAUZI RACY
NARCHI e seu marido RICARDO ELIAS NARCHI, LUIS ANTONIO
FAUZI RACY e sua esposa MARIA ALICE SCHMIDT LOURENÇO
RODRIGUES.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

ADEMIR PEDRO VICTOR
Secretário Municipal de Obras

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos dezessete dias do mês de dezembro
de dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 21.536, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que consta
do Processo Administrativo n° 22.430-8/06, —————

D E C R E T A :

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública, para o fim de ser
desapropriada judicialmente ou adquirida mediante acordo, a
área abaixo descrita, localizada na Rua Senador Fonseca, n°
1.013, esquina com a Rua Coronel Leme da Fonseca, nesta
cidade, de propriedade de PAULO VICTOR TONGU LACERDA,
matrícula n° 83.701, do 1° Oficial de Registro de Imóveis,
necessária para implantação de curva de concordância entre
a Rua Senador Fonseca e a Rua Coronel Leme da Fonseca,
caracterizada na planta anexa que, devidamente rubricada,
fica fazendo parte integrante deste Decreto: ———————
———————————————————————————
——

“Com uma área de terreno de 17,34 m² e área construída de
13,19 m², e possui a seguinte descrição: inicia no alinhamento
atual e segue 14,02 metros em curva de raio 8,00 metros pelo
alinhamento projetado curva de concordância entre a Rua
Senador Fonseca e a Rua Coronel Leme da Fonseca,
confrontando com o remanescente do imóvel; deflete à direita
e segue 8,80 metros em reta pelo alinhamento atual da Rua
Coronel Leme da Fonseca; deflete à direita e segue 9,65 metros
em reta pelo alinhamento da Rua Senador Fonseca, até o
ponto inicial desta descrição”.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

ADEMIR PEDRO VICTOR
Secretário Municipal de Obras

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos dezessete dias do mês de dezembro
de dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 21.543, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que consta
do Processo Administrativo nº 30.070-0/07, ————————

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica retificado o nome do proprietário do imóvel
declarado de utilidade pública pelo Decreto nº 21.084, de 18 de
janeiro de 2008, para: FRANCISCO TADEU MARTHO e sua
esposa MARIA DE FÁTIMA FEDERZONI MARTHO, APARECIDA
DE AQUINO FONTEBASSO e seu marido ROQUE FONTEBASSO,
EVA MARIA DE AQUINO FONTEBASSO e seu marido ADÃO
ONOFRE FONTEBASSO, PAULO MARIA DE AQUINO NETO e
sua esposa SÔNIA MARIA MUNAROLO DE AQUINO, SÔNIA
MARIA DE AQUINO OLIVEIRA e seu marido PAULO CÉSAR
CHAGAS DE OLIVEIRA, EDMILSON MARIA DE AQUINO e sua
esposa ANA MARIA MEIRELLES ESTEVES DE AQUINO, CLÁUDIO
MARIA DE AQUINO, NEIDE MARIA DE AQUINO, CREUSA MARIA
DE AQUINO SEDANO e seu marido MANOEL ANZOLIN SEDANO,
EDISON MARIA DE AQUINO, ELIANA MARIA DE AQUINO SOUZA
e seu marido JAIR APARECIDO DE SOUZA, NANCI MARIA DE
AQUINO PERUCCHI e seu marido ANTÔNIO CARLOS PERUCCHI,
JOSÉ MARIA DE AQUINO e sua esposa ELZA TESTA DE AQUINO,
PAULA MARIA DE AQUINO SALIN e seu marido JOÃO BATISTA

SALIN, ANTÔNIA MARIA DE AQUINO GIAMPIETRO e seu marido
ANTÔNIO GIAMPIETRO, MARIA JOSÉ DE AQUINO, ELIZEU IZZO
e sua esposa MARIA STELA SALES IZZO.

Art. 2º - Fica retificada a descrição perimétrica da área
declarada de utilidade pública pelo Decreto nº 21.084, de 18 de
janeiro de 2008, para assim constar:

“Imóvel n° 212 da Rua Tiradentes Matrícula n° 35.660 do 1°
ORI: mede 8,30 metros de frente para a Rua Tiradentes, do
lado direito de quem da via olha para o imóvel mede 161,50
metros, confrontando com faixa de servidão que sai na Rua
Tiradentes, do outro lado confrontando com imóvel n° 218,
aos fundos mede 7,50 metros, confrontando com a Avenida
Antonio Frederico Ozanan.

Imóvel n° 218 da Rua Tiradentes Matrícula n° 72.146 do 1°
ORI: mede 8,45 metros de frente para a Rua Tiradentes, do
lado direito de quem da via olha para o imóvel mede 161,50
metros, confrontando com imóvel n° 212, do outro lado
confrontando com imóvel n° 226, aos fundos mede 7,50 metros,
confrontando com a avenida Antonio Frederico Ozanan.

Imóvel n° 226 da Rua Tiradentes n° 39.143 do 1° ORI: mede
3,60 metros de frente para a Rua Tiradentes, do lado direito
de quem da via olha para o imóvel mede 13,20 metros, deflete
a esquerda mede 25,02 metros, deflete a direita  segue 106,23
metros, confrontando com imóvel n° 218, do outro lado
confrontando com imóvel n° 232 e 238, aos fundos mede 6,90
metros, confrontando com a avenida Antonio Frederico
Ozanan.

Imóvel n° 232 e 238 da Rua Tiradentes Matrícula n° 11.739 do
1° ORI : mede 12,35 metros de frente para a Rua Tiradentes,
do lado direito de quem da via olha para o imóvel mede 161,50
metros, confrontando com imóvel n° 226, do outro lado
confronta com o condomínio Tiradentes, aos fundos mede
7,50 metros, confrontando com a avenida Antonio Frederico
Ozanan”.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

ADEMIR PEDRO VICTOR
Secretário Municipal de Obras

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos dezenove dias do mês de dezembro
de dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 21.544, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e face ao que consta
do processo administrativo nº 28.510-1/06,————————
—

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica retificada a descrição perimétrica da área
declarada de utilidade pública pelo Decreto nº 21.062, de 27 de
dezembro de 2007, para assim constar: —————————
——————

“ÁREA I - (1.052,29 m²) - Inicia no ponto “C”, na tangência do
Caminho Existente, segue em curva de concordância com o
alinhamento projetado da Avenida Francisco Nobre, com raio
de 11,00 metros, numa distância de 17,30 metros até encontrar
o ponto “D” no alinhamento projetado da Avenida Francisco
Nobre; desse ponto segue em reta no alinhamento projetado
da referida Avenida, numa distância de 35,44 metros até o
ponto “D1”, confrontando com a área reservada para
desapropriação da Matrícula 53.802 do Cartório do 1º O.R.I.J.;
daí deflete à esquerda e segue em reta, numa distância de
21,35 metros da frente aos fundos até encontrar o ponto “D2”;
daí deflete à esquerda e segue em reta numa distância de
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11,62 metros, até o ponto “D3”; daí deflete à direita e segue em
reta, numa distância de 5,12 metros, até encontrar o ponto
“D4”; daí deflete à esquerda e segue em reta, numa distância
de 36,74 metros, até encontrar o ponto “D5”, no alinhamento
do Caminho Existente, confrontando do ponto “D1” até o ponto
“D5” com a Área Remanescente; daí deflete à esquerda e
segue em reta pelo alinhamento do Caminho Existente, numa
distância de 12,05 metros até o ponto “C”,  inicial desta
descrição. O perímetro acima descrito encerra uma área de
1.052,29 metros quadrados e possui uma área construída de
500,15 metros quadrados.

ÁREA II - (313,04 m²) - Inicia no ponto “C”, na tangência do
Caminho Existente, segue em curva de concordância com o
alinhamento projetado da Avenida Francisco Nobre, com raio
de 11,00 metros, numa distância de 17,30 metros até encontrar
o ponto “D” no alinhamento projetado da Avenida Francisco
Nobre; desse ponto segue em reta no alinhamento projetado
da referida Avenida, numa distância de 35,44 metros até o
ponto “D1”, confrontando com a área da Creche do Residencial
Morada do Barão; daí deflete à direita e segue em reta numa
distância de 6,74 metros, até encontrar o ponto “A1”; daí deflete
à direita e segue em reta no alinhamento  da Avenida Francisco
Nobre  numa distância de 43,30 metros, até o ponto “B”; daí
deflete à direita e segue em reta pelo alinhamento do Caminho
Existente, numa distância de 16,00 metros, até encontrar o
ponto “C”, inicial desta descrição. O perímetro acima descrito
encerra uma área de 313,04 metros quadrados.”

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

ADEMIR PEDRO VICTOR
Secretário Municipal de Obras

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos dezenove dias do mês de dezembro
de dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

LEI N.º 7.213, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

Denomina “Rua Missionária SOLEDADE RODRIGUES”
a Rua 5 do loteamento Residencial Pellizzari (Jardim
das Tulipas).
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de
São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara
Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 02 de
dezembro de 2008, PROMULGA a seguinte Lei:
Art. 1º - É denominada “Rua Missionária SOLEDADE
RODRIGUES” a Rua 5 do loteamento Residencial
Pellizzari, no Jardim das Tulipas, conforme assinalado
na planta  integrante desta lei.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de
Negócios Jurídicos da Prefeitura do Município de
Jundiaí, aos dezenove dias do mês de dezembro de
dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

LEI N.º 7.214, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

Denomina “Rua BENEDITO CUCHARO” a Rua 7 do
Conjunto Habitacional “João Mezzalira Júnior”.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de
São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara
Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 02 de
dezembro de 2008, PROMULGA a seguinte Lei:
Art. 1º - É denominada “Rua BENEDITO CUCHARO” a
Rua 7 do Conjunto Habitacional “João Mezzalira
Júnior”, conforme assinalado na planta  integrante
desta lei.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de
Negócios Jurídicos da Prefeitura do Município de
Jundiaí, aos dezenove dias do mês de dezembro de
dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

LEI N.º 7.215, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

Denomina “Rua EUCLIDIO FOLGOSI” a Rua 18 do
Conjunto Habitacional “João Mezzalira Júnior”.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de
São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara
Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 02 de
dezembro de 2008, PROMULGA a seguinte Lei:
Art. 1º - É denominada “Rua EUCLIDIO FOLGOSI” a
Rua 18 do Conjunto Habitacional “João Mezzalira
Júnior”, conforme assinalado na planta integrante
desta lei.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de
Negócios Jurídicos da Prefeitura do Município de
Jundiaí, aos dezenove dias do mês de dezembro de
dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

LEI N.º 7.216, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

Denomina “Avenida CARMINE TODARO” a Avenida 2
do Conjunto Habitacional “João Mezzalira Júnior”.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de
São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara
Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 02 de
dezembro de 2008, PROMULGA a seguinte Lei:
Art. 1º - É denominada “Avenida CARMINE TODARO” a
Avenida 2 do Conjunto Habitacional “João Mezzalira
Júnior”, conforme assinalado na planta  integrante
desta lei.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de
Negócios Jurídicos da Prefeitura do Município de
Jundiaí, aos dezenove dias do mês de dezembro de
dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

LEI N.º 7.217, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

Denomina “Rua FILIPE BARRETE DE ALCÂNTARA” a
Rua 1 do loteamento Quinta das Paineiras.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de
São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara
Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 02 de
dezembro de 2008, PROMULGA a seguinte Lei:
Art. 1º - É denominada “Rua FILIPE BARRETE DE
ALCÂNTARA” a Rua 1 do loteamento Quinta das
Paineiras, localizado na Rodovia João Cereser,
defronte ao Parque da Cidade, conforme assinalado
na planta  integrante desta lei.
Parágrafo único. Da placa toponímica constará a
alcunha: “Filipe Brazil”.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de
Negócios Jurídicos da Prefeitura do Município de
Jundiaí, aos dezenove dias do mês de dezembro de
dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

LEI N.º 7.219, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

Regula a remoção de veículos abandonados nas vias
públicas.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de
São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara
Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 16 de
dezembro de 2008, PROMULGA a seguinte Lei:
Art. 1º - Todos os veículos abandonados em vias
públicas deverão ser removidos.
Art. 2º - Para os efeitos desta Lei, considera-se veículo
abandonado:
I - aquele que se encontrar estacionado no mesmo local
da via pública por 30 (trinta) dias consecutivos;
II - aquele que, por tempo superior a 48 (quarenta e
oito) horas, estiver na via pública com sinais exteriores
evidentes de abandono ou impossibilidade de se
deslocar com segurança pelos seus próprios meios.
Art. 3º - Nos casos em que ficar caracterizado o
abandono, o veículo será identificado com adesivo da
Secretaria Municipal de Transportes, no qual constará
o prazo de 05 (cinco) dias para a retirada do veículo
pelo seu proprietário ou detentor, sob pena de remoção.
Art. 4° - Cabe à Divisão de Fiscalização de Trânsito do
Município de Jundiaí identificar e remover os veículos
abandonados nas vias públicas.
Art. 5º - No ato da identificação e remoção, o Agente de
Trânsito deverá preencher uma ficha numerada a fim
de registrar a ocorrência em relação ao veículo
abandonado, contendo:
I - os dados que forem possíveis visualizar no veículo,
como, por exemplo: marca, cor, modelo, chassi e placa;
II - o tempo que se encontra na via;
III - a data da identificação;
IV - o nome do proprietário, se for conhecido;
V - a data em que foi removido;
VI - o local para onde foi removido.
Art. 6° - Removido o veículo, nos termos do artigo
anterior, deve o proprietário ou detentor ser notificado
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para resgatá-lo em 45 (quarenta e cinco) dias, contados
a partir da data da notificação.
§ 1°. A notificação de que trata este artigo, deve ser
remetida ao proprietário e constar a data e o motivo da
remoção, o local para o onde o veículo foi encaminhado,
bem como os prazos e as sanções a que o proprietário
está sujeito.
§ 2°. A notificação será encaminhada por via postal,
mediante aviso de recebimento, ao endereço constante
no registro do veículo, ressalvando a hipótese de o
automóvel apresentar sinais evidentes de acidente,
quando a notificação deverá ser pessoal ou, no caso
de o proprietário não estar em condições de recebê-la,
feita em qualquer pessoa da sua residência, preferindo
os parentes.
§ 3°. Não sendo possível proceder a notificação pessoal
por ser ignorada a identidade ou residência do
proprietário do veículo, a notificação deve ser publicada
na imprensa oficial do Município e, em forma de adesivo,
no próprio veículo.
Art. 7° - Para a recuperação do veículo, deverá o
proprietário ou detentor   apresentar-se na sede da
Divisão de Fiscalização de Trânsito, munido de
documentação regularizada, quando receberá uma guia
para a retirada do veículo.
Art. 8° - As despesas com a empresa que realizou a
remoção ficarão a cargo do proprietário, que somente
realizará a retirada do veículo mediante o pagamento
desta.
Art. 9° - Caso o veículo não seja resgatado em até 60
(sessenta) dias, ficará a disposição desta
Municipalidade para a realização de leilão.
Parágrafo único. Os créditos referentes ao leilão, após
deduzidas as despesas com a remoção, serão
destinados ao Fundo Municipal de Trânsito.
Art. 10 - O Poder Executivo, no prazo de 180 dias,
regulamentará o disposto nesta Lei.
Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de
Negócios Jurídicos da Prefeitura do Município de
Jundiaí, aos dezenove dias do mês de dezembro de
dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

LEI N.º 7.220, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

Altera a Lei n° 6.625/05, para restringir aos ocupantes
do cargo de Secretário Municipal a gratificação criada
para agentes políticos.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de
São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara
Municipal em Sessão Extraordinária realizada no dia
19 de dezembro de 2008, PROMULGA a seguinte Lei:
Art. 1º - O art. 12 da Lei n° 6.625, de 21 de dezembro de
2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 12 – Aos Agentes Políticos do Poder Executivo,
ocupantes do cargo de Secretário Municipal, serão
concedidas, anualmente, gratificação a título de décimo
terceiro subsídios e férias, observando-se, quanto às
condições e procedimentos para concessão, no que
couber, as disposições aplicadas aos demais servidores
municipais.”
Art. 2º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de
Negócios Jurídicos da Prefeitura do Município de
Jundiaí, aos dezenove dias do mês de dezembro de
dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

LEI N.º 7.221, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

Autoriza convênio com o Hospital de Caridade São
Vicente de Paulo, para prestação de serviços de
radioterapia.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo,
de acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão
Extraordinária realizada no dia 19 de dezembro de 2008,
PROMULGA a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a firmar Convênio
com o Hospital de Caridade São Vicente de Paulo, para
prestação de serviços médicos na área de radioterapia.
Art. 2º - O Convênio de que cuida o artigo anterior obedecerá
aos termos da minuta anexa que fica fazendo parte integrante
desta Lei.
Art. 3º - A cobertura das despesas decorrentes da execução
desta Lei correrá à conta das dotações:
14.01.10.302.0049.2202.3390.5001 e
14.01.302.0049.2202.3390.0.
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 01 de setembro de 2008.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Negócios
Jurídicos da Prefeitura do Município de Jundiaí, aos dezenove
dias do mês de dezembro de dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA

Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

CONVÊNIO Nº/08, que entre si celebram a PREFEITURA
DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ e o HOSPITAL SÃO
VICENTE DE PAULO, para prestação de serviços de
radioterapia.
Processo nº 23.516-9/2008
Pelo presente instrumento celebrado com base em
autorização contida na Lei Municipal nº........., de...
de..........de 2007, os abaixo assinados, de um lado a
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, sita na Av. da
Liberdade s/nº, Jardim Botânico, Jundiaí, São Paulo,
inscrita no CNPJ sob n.º 45.780.103/0001-50, neste ato
representada pelo Prefeito ARY FOSSEN, brasileiro,
casado, portador do RG nº........... e CPF nº...........,
residente e domiciliado na rua..........., bairro...............,
Jundiaí-SP., doravante denominada PREFEITURA, por
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,
representada por seu titular, MÁRCIA PEREIRA
DOBARRO FACCI, brasileira, casada, portador do RG
nº............ e CPF nº ............, residente na rua............,nº....
bairro.............., Jundiaí-SP., e de outro lado o HOSPITAL
SÃO VICENTE DE PAULO,  CGC/MF nº 050.944.198/001-
30, com endereço nesta cidade à Rua São Vicente de
Paulo, nº 223, e com estatuto arquivado sob nº 149, no
1º Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas de Jundiaí,
por seu representante legal, doravante denominado
CONVENIADO, com base nas disposições contidas na
Constituição Federal, Constituição Estadual, Leis
Federais nºs. 8.080/90 e 8.666/93 e demais disposições
legais e regulamentos aplicáveis à espécie, celebram
o presente Convênio, de comum acordo, consoante

autoriza a Lei Municipal nº ................................, de
.............................de 2008, com cláusulas e condições
seguintes:
1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto deste Convênio a prestação de
serviços médicos pelo CONVENIADO na área de
Radioterapia, aos pacientes usuários do SUS,
encaminhados pela PREFEITURA.
1.2. O objeto do presente Convênio compreende:
1.2.1. consulta médica para avaliação do paciente;
1.2.2. procedimentos previstos em tabela do Sistema
Único de Saúde – SUS, do grupo procedimentos clínicos,
tratamento em oncologia – forma de organização
radioterapia, conforme Anexos I e II deste Convênio.
1.2.3. procedimento de diagnóstico não previsto em
tabela do Sistema Único de Saúde – SUS, conforme
Anexo II deste Convênio.
1.2.4. Observância dos limites e regras estabelecidas
nos protocolos SUS, com possibilidade de autorizações
além do preconizado, conforme discriminado no Anexo
II.
2. DAS CONDIÇÕES DE ATENDIMENTO E
ROCEDIMENTO
2.1. Os serviços serão prestados por profissionais
devidamente habilitados, no estabelecimento do
CONVENIADO, de acordo com o plano de trabalho que
passa a fazer parte integrante deste Convênio, conforme
anexo III deste Convênio.
2.2.O CONVENIADO poderá terceirizar os serviços
objeto deste Convênio mediante prévia autorização da
PREFEITURA.
2.2.1. - Os serviços objeto deste Convênio somente
poderão ser prestados pelo CONVENIADO, aos
pacientes referenciados pela PREFEITURA, através da
Secretaria Municipal de Saúde - SMS, conforme
regulamentação desta.
2.2.2. - Os pacientes serão encaminhados através da
Central de Vagas da PREFEITURA com os seguintes
documentos:
a) documentos pessoais do paciente (RG, CPF,
comprovante de residência) e outros que se fizerem
necessários;
b) encaminhamento e relatório do médico responsável
contendo:
b1) estadiamento do paciente;
b2) procedimentos já executados e/ou programados;
b3) resposta a outros tratamentos;
c)  resultados do exame de anátomo patológico;
2.2.3. - O atendimento será prestado no
estabelecimento do CONVENIADO ou no de terceiro,
no horário das 7h às 22h, mediante agendamento prévio.
Nesta última hipótese deverá o CONVENIADO
concentrar os pacientes em um único período, até a
liberação da radioterapia local.
 2.2.4. - Os atendimentos de urgência/emergência serão
realizados no pronto-socorro do próprio CONVENIADO.
2.2.5. Os procedimentos previstos nos itens 1.2.2. e
1.2.3. deste Convênio destinam-se à quantidade
máxima de 48 (quarenta e oito) pacientes por mês.
3 - DASOBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
DO CONVENIADO
3.1. - As obras, compras, serviços e alienações a serem
realizadas pelo CONVENIADO, devem ser contratadas
mediante processo similar ao de licitação pública na
modalidade pregão, preferencialmente em sua forma
eletrônica, podendo o CONVENIADO utilizar sistemas
de pregão eletrônico próprio ou de terceiros.
3.2. O CONVENIADO obriga-se a assumir os encargos
salariais, trabalhistas, sociais, fiscais, parafiscais,
securitários, previdenciários ou de qualquer outra
natureza, oriundos da execução do objeto do presente
Convênio, ficando a PREFEITURA expressa e totalmente
exonerada da responsabilidade dos mesmos.
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3.3. O CONVENIADO é responsável pelos danos
causados direta e indiretamente a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução dos serviços que
compõem o objeto deste Convênio.
3.3.1. - Todas as informações e documentos relativos
ao atendimento e prestação de serviços, assim como
os resultados de exames e seus respectivos laudos
permanecerá em poder do CONVENIADO, que se
obriga a disponibilizá-los à PREFEITURA para eventuais
verificações.
4. DO VALOR
4.1. Atribui-se ao presente Convênio o valor mensal de
R$ 85.500,00 (oitenta e cinco mil e quinhentos reais) e
global de R$ 1.026.000,00 (um milhão e vinte e seis mil
reais).
4.2. As despesas decorrentes da execução do objeto
deste Convênio onerarão as rubricas orçamentárias nºs
14.01.10.302.0049.2202.3390.5001 e
14.01.302.0049.2202.3390.0.
5. DO PAGAMENTO
5.1.  Até o último dia útil de cada mês, o CONVENIADO
deverá apresentar a PREFEITURA as faturas
correspondentes aos serviços prestados no mês
anterior, acompanhadas das respectivas APACs, e/ou
fichas de atendimento ambulatoriais, expedidas pela
PREFEITURA e relatórios pertinentes, definidos em
conjunto entre os partícipes, devendo a PREFEITURA
efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias da data de
apresentação da referida cobrança.
5.2. O pagamento de que trata o item anterior será
efetuado através de depósito bancário a favor do
CONVENIADO, Banco ...................................................
5.3. Se houver discordância por parte do CONVENIADO
em relação aos valores pagos pela PREFEITURA, a
reclamação deverá ser encaminhada, no prazo de 30
dias, para SMS/UAC, que deverá apresentar solução
no mesmo prazo.
5.4. O atraso no pagamento pela PREFEITURA superior
a 90 (noventa) dias autorizará a imediata suspensão
do atendimento por parte do CONVENIADO, até que se
regularize a pendência.
6. DA VIGÊNCIA
6.1. Este Convênio vigorará pelo prazo de 12 (doze)
meses, a partir do início do atendimento, podendo ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite
legalmente permitido.
6.2. Findo ou rescindido o presente Convênio a
PREFEITURA assumirá incontinenti o atendimento de
todo e qualquer paciente novo, devendo o CONVENIADO
concluir todos os atendimentos previamente iniciados.
 7. DA DENÚNCIA
7.1. Este Convênio poderá ser denunciado por qualquer
dos partícipes, hipótese em que deverá haver prévia e
expressa comunicação ao outro convenente com
antecedência de 90 (noventa) dias.
8. DA FISCALIZAÇÃO
A PREFEITURA executará a fiscalização dos serviços
objeto deste Convênio por intermédio da Secretaria
Municipal de Saúde.
9. DAS ALTERAÇÕES
9.1 Quaisquer alterações ou modificações das
condições de execução do presente Convênio, inclusive
as que importem em aumento ou diminuição da
capacidade operativa do CONVENIADO serão objeto de
Termos Aditivos, após ouvido o Conselho Municipal de
Saúde - COMUS.
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. Ficam os partícipes sujeitos às cláusulas do
presente Convênio e, no que couber, às normas da Lei
Federal nº 8666/93.
10.2. Aplicam-se à execução deste Convênio, bem como
aos casos omissos, no que couber, a Lei Federal nº
8666/93 e os preceitos de direito público e,

supletivamente, os princípios da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado.
10.3. Observados o zelo, eficiência, presteza e ética, os
serviços serão realizados com independência técnica,
sem qualquer relação de exclusividade e subordinação
hierárquica.
10.4. A inadimplência do CONVENIADO com referência
aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferem à PREFEITURA a responsabilidade por seu
pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Convênio.
10.5. Caso o CONVENIADO abandone a execução dos
serviços, passe a executá-los de forma imprópria ou
com desídia profissional, a PREFEITURA suspenderá
imediatamente o pagamento das parcelas mensais
porventura devidas, além da aplicação das penalidades
previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93.
10.6. Toda e qualquer correspondência, comunicação
e demais contatos entre o CONVENIADO e a
PREFEITURA, relativos aos serviços e providências
decorrentes da execução do objeto conveniado somente
terão valor se efetuados por escrito, através de e-mail,
fac-símile ou carta protocolada.
11. DO FORO
11.1. Fica eleito o foro da Comarca de Jundiaí, Estado
de São Paulo, como único competente para dirimir toda
e qualquer dúvida do presente Convênio, renunciando-
se a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e acordados, os partícipes
assinam o presente instrumento em 5 (cinco) vias de
igual teor para um mesmo fim na presença das
testemunhas abaixo.
         Jundiaí, __ de _____________ de           .

ARY FOSSEN
PREFEITO MUNICIPAL

 MÁRCIA PEREIRA DOBARRO FACCI
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

P/CONVENIADO

TESTEMUNHAS:
_______________________________

_______________________________



PÁGINA 8  IMPRENSA OFICIAL 23  DE DEZEMBRO DE 2008

LEI N.º 7.222, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

Altera a Lei 6.951/07, para reformular a descrição
perimétrica de área pública objeto de doação ao
Serviço Social da Indústria-SESI, para obra escolar
no bairro Caxambu.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de
São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara
Municipal em Sessão Extraordinária realizada no dia
19 de dezembro de 2008, PROMULGA a seguinte Lei:
Art. 1º - O art. 1º da Lei nº 6.951, de 14 de novembro de
2.007, alterado pela Lei nº 7.073, de 19 de junho de
2008, passam a vigorar com a seguinte alteração:
“Art. 1º - Fica transferida da classe de bens de uso
especial para a classe de bens dominiais, uma área de
terras destacada de maior porção da área de terras
resultante da unificação da área AI-b, destacada de
maior porção de uma área AI, localizada na Avenida
Giustiniano Borin, s/nº, Bairro do Caxambu e de Área
Remanescente Um (01), sem benfeitorias da Gleba “H”,
situada na Chácara Camilo, nesta cidade e comarca,
designada como Área “AI-b1”, com a área de 16.368,63
metros quadrados, Matrícula nº 102.633, do 1º Oficial de
Registro de Imóveis,– Jundiaí/SP, conforme descrição
abaixo, caracterizada na planta anexa que, juntamente
com o laudo de avaliação, fica fazendo parte integrante
desta Lei: “Inicia no alinhamento de divisa da área de
propriedade de Cláudio Zambon Clemente e a Rua José
Dias; daí segue em reta, na distância de 55,00 metros,
confrontando com a Rua José Dias; daí deflete à direita
e segue em curva pela distância de 70,43 metros,
confrontando com a Rua José Dias; daí deflete à direita
e segue pela distância de 85,50 metros, confrontando
com a Rua José Dias; daí deflete à direita e segue em
reta na distância de 27,89 metros, confrontando com a
Área “AI-b2”; segue em curva, com desenvolvimento
de 52,87 metros, confrontando com a Área “AI-b2”;
segue em reta, na distância de 34,35 metros,

confrontando com a Área “AI-b2”; deflete à direita e
segue em reta, na distância de 38,40 metros,
confrontando com a Área “AI-b2”; deflete à direita e
segue em reta, na distância de 178,42 metros,
confrontando com a área de propriedade de Cláudio
Zambon Clemente, até o ponto inicial da presente
descrição perimétrica, a qual encerra a área total de
16.368,63 m² (dezesseis mil, trezentos e sessenta e
oito metros e sessenta e três decímetros quadrados).”
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de
Negócios Jurídicos da Prefeitura do Município de
Jundiaí, aos dezenove dias do mês de dezembro de
dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos
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LEI N.º 7.223, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

Denomina “RACHEL KRÄHENBÜHL LEITÃO” área
pública situada no Jardim Novo Mundo.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de
São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara
Municipal em Sessão Extraordinária realizada no dia
19 de dezembro de 2008, PROMULGA a seguinte Lei:
Art. 1º - A área integrante do patrimônio público
municipal, localizada na Avenida Adilson Rodrigues,
destinada a Sistema de Recreação do Loteamento
“Jardim Novo Mundo”, é denominada “Rachel
Krähenbühl Leitão”.
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de
Negócios Jurídicos da Prefeitura do Município de
Jundiaí, aos dezenove dias do mês de dezembro de
dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

LEI N.º 7.224, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

Altera a Lei 7.102/08 – que reformulou o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o
Fundo Municipal e o Conselho Tutelar correlatos -, para
reformular a composição e o processo seletivo do
Conselho Tutelar e dar outra providência.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de
São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara
Municipal em Sessão Extraordinária realizada no dia
19 de dezembro de 2008, PROMULGA a seguinte Lei:
Art. 1º - A Lei nº 7.102, de 25 de julho de 2008, alterada
pela Lei nº 7.189, de 06 de novembro de 2008, passa a
vigorar com as seguintes alterações e acréscimos:
“Art. 9º - (...)
(...)
II – representantes da sociedade civil, escolhidos em
número de 10 (dez) entre os membros das seguintes
entidades:
(...)”
“Art. 20 - (...)
(...)
§ 1º - A manutenção ou expansão das despesas
existentes, de conformidade com o “caput” deste artigo,
a serem suportadas pela dotação
15.01.08.243.0009.2216.3.3.90.00.00, dependem de
prévia autorização do Poder Executivo que, com base
em avaliação da possibilidade de sua assunção,
providenciará as estimativas e declarações exigidas
pelo art. 15 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04
de maio de 2000.”
“Art. 23 – Somente poderão participar do processo de
escolha os candidatos que preencherem os seguintes
requisitos:
I – reconhecida idoneidade moral, sendo obrigatória,
no mínimo, a apresentação de certidões negativas, cível
e criminal, das Justiças Comum e Federal;
(...)
VI - reconhecida experiência, de 02 (dois) anos, na área
de defesa ou atendimento aos direitos da criança e do
adolescente, ou à sua família;
VII - aptidão física e mental para o exercício do cargo.”
“Art. 24 – Os candidatos, que atenderem aos requisitos
previstos nos requisitos I a VI do art. 23, serão
submetidos a uma prova de conhecimentos específicos,
de caráter eliminatório, versando sobre legislação e
política de atendimento à criança e ao adolescente,
regulamentada pelo Conselho Municipal de Direitos da
Criança e do Adolescente.
Parágrafo único - Os candidatos aprovados na prova
mencionada no “caput” deste artigo serão submetidos
à avaliação de aptidão física e mental, com caráter
eliminatório, por meio de exames físicos, psicológicos
e psiquiátricos realizados por profissionais habilitados,
designados pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente.”
“Art. 28 - Uma vez julgadas as impugnações, o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
providenciará a publicação de edital na imprensa local,
contendo o nome dos candidatos habilitados ao
processo de escolha.”

“Seção III
Da Realização do Processo de Escolha

(...)
“Art. 29-A - Os membros do Conselho Tutelar serão
escolhidos pela comunidade local por meio de um
Colégio Eleitoral, ficando o processo de escolha sob
responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente, acompanhado e
fiscalizado pelo Ministério Público.”

§ 1º - O Colégio Eleitoral que escolherá os membros do
Conselho Tutelar será constituído pelas instituições a
seguir especificadas, todas, obrigatoriamente,
localizadas no âmbito do Município de Jundiaí:
I - conselheiros titulares do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente;
II - dois representantes de cada programa inscrito e/ou
entidades registradas no Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, na forma dos
artigos 90 e 91 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho
de 1990;
III - um representante da direção de cada escola pública
do ensino fundamental e médio;
IV - um representante de cada escola privada do ensino
fundamental e médio;
V - um representante de cada Conselho ou Associação
de Pais e Mestres;
VI - dois representantes de cada um dos seguintes
conselhos municipais:
a) saúde;
b) educação;
c) Assistência social;
d) antidrogas;
e) esporte;
f) cultura;

VII - um representante dos demais conselhos
municipais;
VIII - um representante de cada entidade inscrita no
Conselho Municipal de Assistência Social;
IX - um representante de cada entidade, órgão,
programa e movimento não citados nos inciso I a VIII,
desde que previamente cadastrados para esse fim.
§ 2º - Nenhuma pessoa poderá votar como representante
de mais de uma instituição, ainda que na condição de
suplente.”

“Art. 29-B - É proibida a propaganda eleitoral, que
caracterize abuso de poder econômico, favorecimento
ou discriminação de qualquer tipo, bem como
vinculação a partidos políticos ou a candidatos às
eleições oficiais.”
“Art. 29-C - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente disporá sobre os locais de votação,
exercício do direito de voto e sua apuração.”
“Art. 30 - Concluída a apuração dos votos, o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
proclamará o resultado, providenciando publicação, na
imprensa oficial, dos nomes dos candidatos e do número
de votos recebidos.”

Parágrafo único - Os cinco primeiros mais votados serão
considerados escolhidos, ficando os demais, pela ordem
de votação, como suplentes”.
“Art. 32 – Ocorrendo vacância no cargo, assumirá o
suplente que houver obtido o maior número de votos.”
“Art. 34 - (...)

Parágrafo único – A função de Conselheiro Tutelar exige
dedicação exclusiva, vedado o exercício de qualquer
outra atividade pública ou privada.”
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de
Negócios Jurídicos da Prefeitura do Município de
Jundiaí, aos dezenove dias do mês de dezembro de
dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos
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LEI N.º 7.225, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

Altera a Lei 2.140/75 - que dispõe sobre serviços de
limpeza pública e dá outras providências -, para
redefinir o valor das multas.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de
São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara
Municipal em Sessão Extraordinária realizada no dia
19 de dezembro de 2008, PROMULGA a seguinte Lei:
Art. 1º - A Tabela a que se refere o art. 35 da Lei nº 2.140,
de 13 de outubro de 1975, passa a vigorar consoante o
anexo, que fica fazendo parte integrante desta Lei.
Parágrafo único – As multas serão sempre cobradas
em dobro na reincidência, exceto as do art. 17, §§ 1º e
2º e do art. 18.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de
Negócios Jurídicos da Prefeitura do Município de
Jundiaí, aos dezenove dias do mês de dezembro de
dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

LEI COMPLEMENTAR N.º467,
DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

Altera o Código Tributário, para reformular as
disposições que especifica.
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de
São Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara
Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 16 de
dezembro de 2008, PROMULGA a seguinte Lei
Complementar:
Art. 1º  - Os seguintes dispositivos da   Lei Complementar
nº 460, de 22 de outubro de 2008, passam a vigorar
com a seguinte redação:
“ Art. 3º - A constituição do crédito tributário é efetuada
por meio do lançamento tributário nas seguintes
modalidades:
 (...)  (NR)
“Art. 6º -  (...)
 § 1º - A Secretaria Municipal de Finanças apurará,
anualmente, o percentual de atualização a ser aplicado,
o qual será divulgado por meio de ato do Poder
Executivo. “
(...)
§ 4º - Fica instituída a UFM (Unidade Fiscal do Município)
com o valor de R$ 96,34 (noventa e seis reais e trinta e
quatro centavos), que será atualizada, anualmente, na
forma prevista no “caput” deste artigo, destinada
exclusivamente para cálculos e procedimentos internos,
inclusive atualização de créditos inscritos em dívida
ativa, ajuizados ou não.”
 § 5º - A autoridade administrativa responsável pela
Secretaria Municipal de Finanças poderá autorizar que
sejam desprezadas as frações de Real, de qualquer
tributo ou parcelas deste.” (NR)
“Art. 9º - (...)
  I – à multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento)
sobre o valor do débito atualizado monetariamente, até
o percentual máximo de 20% (vinte por cento).
 (...)
 § 3º - Inscrita e ajuizada a dívida, serão devidas custas,
honorários, à razão de 10% (dez por cento) do crédito
tributário e demais despesas, previstas na forma legal
e regulamentar.
§ 4º - Entende-se por valor originário o que corresponda
ao crédito tributário, excluindo-se a atualização
monetária, juros e multa de mora.” (NR)
 “Art. 12 – (...)
(...)
II – quando judicial, os acréscimos serão computados
até a data do efetivo  pagamento ou depósito em Juízo,
à disposição da Fazenda Pública Municipal.” (NR)

“ CAPÍTULO II
SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
SEÇÃO I
Disposições Gerais
(...)
SEÇÃO II
Do parcelamento

 “Art. 17 – Os créditos tributários poderão ser parcelados
administrativamente, mediante lei específica.
§ 1º - A concessão do benefício está condicionada à
regularidade da situação fiscal do contribuinte no
exercício do requerimento, respeitada a natureza do
lançamento tributário de cada tributo.
§ 2º - Durante o período de parcelamento dos débitos, o
contribuinte não poderá ficar inadimplente com tributos
da mesma espécie, cujos fatos geradores ocorram após
a sua concessão, sob pena de perda do benefício.
Art. 18 – Os créditos tributários compreendem:
 I – o imposto devido, atualizado monetariamente, até o
mês do pedido;

 II – a taxa devidamente atualizada, monetariamente
até o mês do pedido;
 III – a contribuição de melhoria;
 IV – as multas por infração;
 V – a multa de mora e os juros de mora previstos no art.
9º desta Lei Complementar.
Art. 19 – Após o vencimento, incidirá sobre os valores
das parcelas, atualização monetária e demais
acréscimos legais.
Art. 20 – O atraso no pagamento de 03(três) parcelas,
consecutivas ou  não, por mais de 30(trinta) dias corridos,
implica no cancelamento do parcelamento, ficando o
contribuinte sujeito à quitação total do débito, incidindo
sobre o saldo da dívida, multa, juros e atualização
monetária, a partir do seu inadimplemento.” (NR)

CAPÍTULO III
DA EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO
SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

“Art. 21 – Excluem o crédito tributário:
I – a isenção;
II – a anistia.
Parágrafo único.  A exclusão do crédito tributário não
dispensa o cumprimento das obrigações acessórias
dependentes da obrigação principal, cujo crédito seja
excluído, ou dela conseqüente.

SEÇÃO II
Da isenção

Art. 22 – A isenção é sempre decorrente de lei que
especifique as condições e requisitos exigidos para a
sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo o
caso, o prazo de sua duração.
Parágrafo único – A isenção pode ser restrita a
determinada região do Município, em função de
condições a ela peculiares.
Art. 23 – A isenção, salvo se concedida por prazo certo
e em função de determinadas condições, pode ser
revogada ou modificada por lei a qualquer tempo,
produzindo efeitos a partir do exercício seguinte ao da
publicação.
Art. 24 – A isenção, quando não concedida em caráter
geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da
autoridade administrativa, mediante requerimento do
interessado, instruído com prova do preenchimento das
condições e do cumprimento dos requisitos previstos
em lei, regulamento ou contrato para sua concessão.
Parágrafo único – O despacho referido neste artigo não
gera direito adquirido, aplicando-se, quando cabível,
as disposições sobre concessão de moratória e
parcelamento.

SEÇÃO III
Da Anistia

“Art. 25 - A anistia abrange exclusivamente as infrações
cometidas anteriormente à vigência da lei que a
concede, não se aplicando:
I - aos atos qualificados em lei como crimes ou
contravenções e aos que,  mesmo sem essa
qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou
simulação pelo sujeito passivo ou por terceiro em
benefício daquele;
II - salvo disposição em contrário, as infrações resultantes
de conluio entre duas ou mais pessoas naturais ou
jurídicas.
Art. 26 -  A anistia pode ser concedida:
I – em caráter geral;
II –  limitadamente:
a) às infrações da legislação relativa a determinado
tributo;
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b) às infrações punidas com penalidades
pecuniárias até determinado montante, conjugada ou
não com penalidades de outra natureza;
c) à determinada região do território do Município,
em função de condições a ela peculiares;
d) sob condição do pagamento de tributo no prazo
fixado pela lei que a conceder, ou cuja fixação seja
atribuída, pela mesma lei à autoridade administrativa.
“Art. 27 -  A anistia, quando não concedida em caráter
geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da
autoridade administrativa, em requerimento  do
interessado instruído com prova do preenchimento das
condições e do cumprimento dos requisitos previstos
em lei para  sua concessão.
§ 1º - O despacho referido neste artigo não gera direito
adquirido e será revogado de ofício, sempre que se
apure que o beneficiado não  atendia ou deixou de
atender os requisitos para a concessão do benefício
fiscal, cobrando-se o crédito com os acréscimos legais
incidentes:
 I – com imposição de penalidade cabível, nos casos
de dolo ou simulação do beneficiado, ou de terceiro em
benefício daquele;
II – sem  imposição de penalidade, nos demais casos.
§ 2º - Não será computado para efeito da prescrição do
direito à cobrança do crédito, o tempo decorrido entre a
concessão da anistia e a sua revogação, na hipótese
prevista no inciso I do § 1º deste artigo.
§ 3º -  A revogação do benefício fiscal somente poderá
ocorrer antes da prescrição do direito à cobrança do
crédito, para a hipótese prevista no inciso II do § 1º
deste artigo.” (NR)
“ Art.  28 – (...)
Parágrafo único – Para os fins previstos no “caput”, na
estipulação do domicílio tributário aplicam-se, quando
couber, às disposições contidas no art. 127 da Lei
Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1996 – Código
Tributário Nacional.” (NR)
 “ Art. 40 -  (...)
(...)
IV  - por notificação com aviso de recebimento (AR),
datado e firmado pelo destinatário ou alguém do seu
domicílio, ou onde se encontrar mediante o envio ao
domicílio tributário do sujeito passivo;
V - por meio eletrônico, com prova de recebimento
mediante registro em meio magnético ou equivalente
utilizado pelo sujeito passivo;
VI - por edital na Imprensa Oficial do Município, integral
ou resumido, se desconhecido o domicílio tributário ou
na impossibilidade do cumprimento do estabelecido
nos incisos I a V deste artigo.
(...)” (NR)
 “ Art. 41 -  (...)
 (...)
II – quando por carta, na data aposta no aviso de
recebimento pelo destinatário ou por quem, em seu
nome, receber a intimação, e, se for essa omitida, 15
(quinze) dias após sua entrega à agência postal;
III – se por meio eletrônico, 15 (quinze) dias após a
data da confirmação do recebimento da mensagem
enviada;
IV -  quando por edital na Imprensa Oficial do Município,
30 (trinta) dias após a data da publicação.” (NR)
 “Art. 47 - (...)
 (...)
 § 2º - Considera-se embaraço à fiscalização a negativa
não justificada de exibição de livros e documentos, bem
como a recusa de informações sobre bens,
movimentação financeira, negócio ou atividade
requeridas por meio de intimação, e nas demais
hipóteses que autorizem a requisição de auxílio do
órgão policial competente.
 (...)” (NR)

 “Art. 50 – A Fazenda Pública Municipal poderá prestar
e receber assistência das Fazendas Públicas da União,
dos Estados e de outros Municípios para a fiscalização
dos tributos respectivos e permuta de informações, na
forma estabelecida, em caráter geral ou específico, por
lei ou convênio.” (NR)
 “Art. 51 – A autoridade administrativa municipal poderá
requisitar o auxílio do órgão policial competente, quando
vítima de embaraço ou desacato, no exercício de suas
funções, ou quando necessário à efetivação da medida
prevista na legislação tributária, ainda que não se
configure fato definido em lei como crime ou
contravenção.” (NR)
“Art. 57 -  Da apreensão lavrar-se-á auto contendo os
elementos caracterizadores da infração, cabendo
ainda, a aferição por parte do Agente de Fiscalização
da regularidade do infrator perante o Cadastro Fiscal
Mobiliário, nos termos previstos no art. 28 desta Lei
Complementar.
Parágrafo único - Do auto de apreensão constará a
descrição dos bens, mercadorias, livros ou documentos
apreendidos; a indicação do lugar onde ficarão
depositados; o nome do depositário, podendo a
designação recair no próprio detentor, se for idôneo, a
juízo da autoridade autuante.” (NR)
 “Art. 59 -   (...)
 (...)
§ 2º - À Secretaria Municipal de Saúde compete o  exame
sanitário dos bens de que trata o § 1º deste artigo, bem
como a  decisão de inutilizá-los, quando for o caso.”
(NR)
“ Art. 72 -  (...)
(...)
II – um representante da 33ª Subsecção da Ordem dos
Advogados do Brasil – OAB/Secção de São Paulo;
(...)” (NR)

CAPÍTULO V
DOS ATOS INICIAIS
SEÇÃO I
DA NOTIFICAÇÃO

(...)”  (NR)
  “Art. 80 –  (...)
  § 1º - As impugnações apresentadas, dependendo da
natureza do tributo questionado serão apreciadas pelo
Departamento de Receita e ou pelo Departamento de
Fiscalização Tributária, mediante a constituição de
Comissão a ser composta por três membros,  em cada
uma das respectivas áreas.
(...)” (NR)
“Art. 82 – A decisão contrária à Fazenda Municipal estará
sujeita a um único reexame necessário, com efeito
suspensivo, quando o crédito fiscal for reduzido ou
cancelado, em montante igual ou superior ao
estabelecido no art. 83 desta Lei Complementar.
(...)”  (NR)
“Art. 83 -  (...)
I – de ofício, quando as decisões forem contrárias à
Administração Fazendária e o valor dos créditos for igual
ou superior a 300 (trezentas) UFM”s;

(...)” (NR)
 “Art. 84 – (...)
(...)
§ 2º - Nos casos de decisão contrária á Fazenda Pública,
sendo declarado extinto o processo, em decorrência da
não interposição de recurso voluntário por parte da
autoridade competente, esta responderá pelo dano
causado, observando-se o disposto nos arts. 94, 95 e
96 desta Lei Complementar.” (NR)
“Art. 95 – Nas hipóteses previstas no art. 94 desta Lei
Complementar, ao responsável, e, se mais de um
houver, independentemente uns dos outros, será

cominada a pena de multa de valor igual à aplicável ao
contribuinte, responsável ou infrator, sem prejuízo da
obrigatoriedade do recolhimento do tributo.
§ 1º - A pena prevista neste artigo será imposta pela
autoridade administrativa competente, por meio de
despacho no processo administrativo relativo à apuração
de responsabilidade do servidor público, observando-
se o princípio do contraditório e da ampla defesa.
(...)” (NR)

“LIVRO II
Dos Tributos Municipais
Título I
Das  Disposições Gerais  (NR)

 “Art.  102 – Compete ao Município a instituição dos
seguintes tributos:
 I – (...)
 (...)
b) sobre Transmissão “Inter Vivos”, a qualquer título,
por ato oneroso  de bens imóveis, por natureza ou
acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto
os de garantia, bem como a cessão de direitos à sua
aquisição;
(...)
II – Taxas decorrentes do efetivo exercício do poder de
polícia administrativa:
a) de Fiscalização da Licença para Localização e
Funcionamento em Horário Normal e Especial;
b) de Fiscalização da Licença  para o Exercício da
Atividade de Comércio Ambulante ou Eventual;
c) de Fiscalização da Licença para Execução de
Obras de Construção Civil e Similares;
d) de Fiscalização da Licença para a  Ocupação e
Permanência em  áreas, nas Vias, Logradouros e
Passeios Públicos e Feiras-Livres;
e) de Fiscalização da Licença de Funcionamento
de Vigilância Sanitária;
f) de Fiscalização da Licença de Publicidade.
 (...)” (NR)
 “Art. 125 – (...)
 (...)
§ 2º - Os lançamentos de que trata o § 1º deste artigo
não geram quaisquer direitos relativos ao parcelamento
do solo e ao direito de construir, sem o cumprimento da
legislação pertinente, restringindo-se apenas, aos efeitos
tributários.
(...)” (NR)
“ Art. 128 –  (...)
(...)
Parágrafo único – (...)
(...)
II – por edital, integral ou resumido, se desconhecido o
domicílio tributário ou se a forma prevista no inciso I  do
parágrafo único deste artigo  não puder ser efetivada.”
(NR)
“Art. 132 – (...)
Parágrafo único – Considera-se adimplente para os fins
do disposto no caput  deste artigo, os contribuintes que
estiverem em situação regular  referente a parcelamento
de  débitos anteriores.” (NR)

“ CAPÍTULO II
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO “ INTER VIVOS”,
A QUALQUER TÍTULO, POR ATO ONEROSO, DE BENS
IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA E DE
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETO OS DE
GARANTIA, BEM COMO DE CESSÃO DE DIREITOS A SUA
AQUISIÇÃO.”  (NR)

“Art. 137 – O imposto sobre Transmissão ‘Inter Vivos’, a
qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por
natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre
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imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de
direitos a sua aquisição tem como fato gerador:
(...)” (NR)

“Art. 138 –  (...)
(...)
XXIII – qualquer ato judicial ou extrajudicial “inter vivos”,
não especificado neste artigo, que importe ou se resolva
em transmissão, a título oneroso, de bens imóveis,
exceto os de garantia;
(...)”
 “Art. 141 – (...)
I – (...)
a) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor
efetivamente financiado, constante do ato ou contrato,
até o limite de 1.102,04 (um mil, cento e dois inteiros e
quatro centésimos) de UFM,´s;
b) 2,50% (dois inteiros e cinqüenta centésimos por
cento) sobre o valor restante ou não financiado
constante do ato ou contrato;
II – quando os adquirentes forem Microempresas – ME
ou Empresas de Pequeno Porte – EPP, cujo uso se
destine as finalidades essenciais da empresa: 1,50%
(um inteiro e cinqüenta centésimos por cento) sobre o
valor constante do ato ou do contrato;
III – nas demais transmissões 2,50% (dois inteiros e
cinqüenta centésimos por cento) sobre o valor constante
do ato ou do contrato” (NR)
“Art. 159 – (...)
(...)
VI – os profissionais liberais no primeiro ano de exercício
de sua atividade, desde que formados há menos de
05(cinco) anos;
 (...)
 IX – as isenções de que tratam os incisos VI e VIII
serão  concedidas uma única vez e se extinguirão no
terceiro ano de exercício de atividade.” (NR)
“Art. 166 – (...)
II – A Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa
S.A. sobre os serviços dos quais resultem remunerações
ou comissões por eles pagos à Rede de Casas Lotéricas
e de Venda de Bilhetes, estabelecidos no Município, na:
(...)
II -  (...)
a) Distribuição e venda de bilhetes de loterias,
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios,
prêmios e assemelhados;
(...)” (NR).
“Art. 173 – Fica a sociedade organizada sob a forma de
cooperativa, nos termos da legislação específica
autorizada a deduzir da base de cálculo do Imposto
Sobre Serviços de  Qualquer Natureza o valor recebido
de terceiros e repassado a seus cooperados e a
credenciados para a prática de ato cooperativo auxiliar,
a título de remuneração pela prestação dos serviços.”
(NR)
 “Art. 198 – As taxas de licença serão devidas para:
 I - a Fiscalização da Licença para Localização e
Funcionamento em Horário Normal e Especial;
 II - a Fiscalização da Licença  para o Exercício da
Atividade de Comércio Ambulante ou Eventual;
 III - a Fiscalização da Licença para Execução de Obras
de Construção Civil e Similares;
 IV -  a Fiscalização da Licença para a  Ocupação e
Permanência em  áreas,  Vias, Logradouros e Passeios
Públicos, Solo e Feiras-Livres;
 V -  a  Fiscalização da Licença  de Funcionamento de
Vigilância Sanitária;
 VI - a  Fiscalização da Licença de Publicidade.” (NR)
 “Art. 199 – Contribuinte das taxas é qualquer pessoa
física ou jurídica que der causa ao exercício de atividade
ou à prática de atos sujeitos ao poder de polícia
administrativa do Município, nos termos do art. 197 desta
Lei Complementar.” (NR)

 “Art. 210 – Qualquer pessoa física ou jurídica que se
dedique à indústria, ao comércio, à prestação de
serviços ou a qualquer outra atividade, só poderá exercer
suas atividades, em caráter permanente ou temporário,
mediante prévia licença da Prefeitura e pagamento da
Taxa de Fiscalização da Licença para Localização e
Funcionamento em Horário Normal e Especial.
§ 1º - A Taxa de Fiscalização da Licença para
Localização e Funcionamento em Horário Normal e
Especial será lançada, anualmente, e o recolhimento
dos créditos tributários dela decorrente deve ser feito
pelo contribuinte de uma só vez, até a data do
vencimento constante da notificação de lançamento.
§ 2º - A Taxa de Fiscalização da Licença para
Localização e Funcionamento em Horário Normal e
Especial também é devida pelos depósitos fechados
destinados à guarda de mercadorias.
§ 3º - A Taxa de Fiscalização da Licença para
Localização e Funcionamento em Horário Normal e
Especial poderá ser lançada, isoladamente ou em
conjunto com outros tributos, se possível, devendo
constar dos avisos-recibos obrigatoriamente, os
elementos distintivos de cada tributo e os respectivos
valores.”(NR)
“Art. 212 – Para os estabelecimentos abertos em horário
especial, a Taxa de Fiscalização da Licença para
Localização e Funcionamento em Horário Normal e
Especial será acrescida de 30% (trinta por cento) sobre
o seu valor.” (NR)
 “Art. 213 –  O acréscimo referido no art. 212 desta Lei
Complementar não se aplica às seguintes atividades:
 (...)” (NR)
 “Art. 214 – A licença para Localização e Funcionamento
em Horário Normal e Especial será concedida desde
que observadas as condições estabelecidas para o
exercício de cada atividade na legislação federal,
estadual e municipal.
 (...)” (NR)
 “Art. 215 – A Taxa de Fiscalização da Licença para
Localização e Funcionamento em Horário Normal e
Especial é devida  de acordo com a tabela constante do
Anexo II desta Lei Complementar, devendo ser lançada
e arrecadada nos prazos e datas fixados na notificação
de lançamento, observando-se no que couber, a
previsão contida nos arts. 212  e  281 desta Lei
Complementar. “ (NR)
 “Art. 216 – Em caso de pedido de  cancelamento da
atividade, após a ocorrência do fato gerador do tributo,
a cobrança do crédito será cabível para o exercício.”
(NR)
 “Art. 217 – As Microempresas e as Empresas de
Pequeno Porte, assim definidas de conformidade com
a legislação federal vigente, ficam isentas da Taxa de
Fiscalização da Licença para Localização e
Funcionamento em Horário Normal e Especial no
primeiro ano de exercício de suas atividades.
 Parágrafo único – Estende-se às fil iais das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte  a
isenção tratada no “caput” destes artigo.” (NR)
“Art. 218 – No segundo ano de exercício de suas
atividades, desde que, se encontrem em situação regular
perante o Fisco Municipal será concedido, às
Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte, um
desconto correspondente a 50% (cinqüenta por cento)
sobre o valor lançado para a Taxa de Fiscalização da
Licença para Localização e Funcionamento em Horário
Normal e Especial.
§ 1º - A isenção referida no “caput” deste artigo é
extensiva aos profissionais liberais no primeiro ano de
exercício da profissão desde que tenham se formado
há menos de 05(cinco) anos.
§ 2º - O benefício fiscal referido no “caput” deste artigo
cessará a partir do terceiro ano de exercício da
atividade.”(NR)

 “Art. 219 – Qualquer pessoa que queira exercer o
comércio ambulante ou eventual poderá fazê-lo,
mediante prévia licença da Prefeitura e pagamento da
Taxa de Fiscalização  da Licença para o Exercício  da
Atividade de Comércio Ambulante ou Eventual.
(...)” (NR)
“Art. 220 – A Taxa de Fiscalização da Licença para o
Exercício da Atividade de Comércio Ambulante ou
Eventual será lançada anualmente ou semestralmente,
devendo os valores correspondentes serem recolhidos
de uma só vez, na forma constante da notificação de
lançamento, antes do início  da atividade ou da prática
de atos sujeitos ao poder de polícia administrativa do
Município.
Parágrafo único – O alvará de licença será fornecido ao
interessado, após a sua regular inscrição no Cadastro
competente e o devido recolhimento da Taxa referida
no “caput” deste artigo.” (NR)
“Art. 222 – A Taxa de Fiscalização da Licença para o
Exercício da Atividade de Comércio Ambulante ou
Eventual será lançada e arrecadada, de conformidade
com a Tabela constante do Anexo III desta Lei
Complementar, observando-se, quando cabíveis, as
disposições previstas nos arts. 281 e 282 desta Lei
Complementar.”(NR)
“Art. 223 -  Estão isentos da  Taxa de Fiscalização  da
Licença para o Exercício  da Atividade de Comércio
Ambulante ou Eventual:
(...)” (NR)
 “Art. 226 – As multas serão aplicadas de conformidade
com o disposto nos arts. 281 e 283 desta Lei
Complementar e não dispensam o contribuinte do
pagamento da Taxa de Fiscalização da Licença para
Execução de Obras de Construção Civil e Similares
devida, nem elidem a aplicação de outras cominações
legais.” (NR)
“Art. 229 – A Taxa de  Fiscalização da Ocupação e de
Permanência em Áreas, Vias,  Logradouros e Passeios
Públicos, Solo, e Feiras-Livres  fundada no poder de
polícia administrativa do Município, concernente ao
ordenamento da utilização dos bens públicos de uso
comum, tem como fato gerador a fiscalização exercida
sobre a localização, a instalação e a permanência de
móveis, equipamentos, veículos, utensílios e quaisquer
outros objetos, em observância às normas municipais
de posturas relativas à estética urbana, aos costumes,
à ordem, à tranqüilidade, à higiene, ao trânsito e à
segurança.” (NR)
§ 1º - Qualquer ocupação de área, na forma disposta no
art  230, somente poderá ser feita mediante prévia
licença da Prefeitura acompanhada da Taxa  de
Fiscalização da Ocupação e de Permanência em Áreas,
Vias,  Logradouros e Passeios Públicos, Solo, e Feiras-
Livres, antes do início das atividades ou da prática de
atos sujeitos ao poder de polícia administrativa do
Município, nos termos do art. 233 desta Lei
Complementar.
§ 2º - O valor da Taxa referida no “caput” deverá ser
recolhido em uma única vez, sendo fornecido na
seqüência ao interessado o alvará  de licença.
(...)” (NR)
“Art. 231 – Sem prejuízo da cobrança do tributo devido,
a Prefeitura apreenderá e removerá para seus depósitos,
qualquer equipamento, objeto e ou mercadoria
colocados em locais não permitidos ou colocados em
vias, logradouros ou passeios públicos, sem a devida
licença, promovendo a interdição daqueles que não
forem passíveis de remoção.” (NR)
“Art. 234 – Qualquer pessoa física ou jurídica que se
dedique à indústria, ao comércio, à prestação de
serviços ou a qualquer outra atividade relacionada à
saúde, na forma estabelecida pelo órgão próprio da
Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, somente
poderá exercer sua atividade, em caráter permanente
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ou temporário, mediante prévia licença da Prefeitura e
pagamento da Taxa de Fiscalização da Licença de
Funcionamento de Vigilância Sanitária.
(...)
§ 2º - A Taxa de Fiscalização da Licença de
Funcionamento da Vigilância Sanitária é devida pelas
atividades incluídas no campo de atuação da Vigilância
Sanitária, definidas em suas normas
regulamentadoras.”(NR)
“Art. 235 – A Taxa de Fiscalização da Licença de
Funcionamento de Vigilância Sanitária será concedida
conforme regulamentação da Vigilância Sanitária.
(...)
§ 4º - ATaxa de Fiscalização da Licença de
Funcionamento de Vigilância Sanitária será lançada
anualmente, devendo o valor correspondente ser
recolhido de uma única vez, antes do início da atividade
ou da prática de atos sujeitos ao poder de polícia
administrativa do Município.” (NR)
“Art. 236 - A Taxa de Fiscalização da Licença de
Funcionamento da Vigilância Sanitária é devida de
acordo com Tabela editada pelo Centro de Vigilância
Sanitária – CVS  da Secretaria de Estado de Saúde de
São Paulo.” (NR)
“Art. 237 – A base de cálculo da Taxa de Fiscalização
da Licença de Funcionamento de Vigilância Sanitária é
o custo estimado da realização das vistorias e demais
serviços administrativos constantes da Tabela referida
no art. 236 desta Lei Complementar.
§ 1º - Será devida a taxa de maior valor na hipótese do
estabelecimento exercer mais de uma atividade prevista
na Tabela referida no art. 236 desta Lei Complementar.
§ 2º - Na solicitação de segunda via do alvará será
cobrado o valor correspondente a 1/3(um terço) do valor
atribuído para a renovação.” (NR)
 “Art. 238 – A publicidade levada a efeito, por meio de
quaisquer instrumentos de divulgação ou comunicação
de todo tipo ou espécie, processo ou forma, inclusive as
que contiverem dizeres, desenhos, siglas, dísticos ou
logotipos indicativos ou representativos de nomes,
produtos, locais ou atividades, mesmo aqueles fixados
em veículos, fica sujeita à prévia licença da Prefeitura e
ao pagamento antecipado da Taxa de Fiscalização de
Licença de Publicidade.” (NR)
 “Art. 239 – Sujeitam-se às disposições previstas nesta
Seção, todas as pessoas, físicas ou jurídicas,
responsáveis pela veiculação da publicidade.” (NR)
“Art. 241 –  (...)
 Parágrafo único – A licença referida no “caput” deste
artigo é intransferível e valerá apenas para o período do
exercício em que for concedida.” (NR)
 “Art. 246 – A base de cálculo da Taxa de Coleta de Lixo
será o custo estimado  do serviço para o exercício,
apurado com base nos montantes despendidos no
exercício anterior para esse tributo, devidamente
atualizado.” (NR)
 “Art. 250 – (...)
§ 1º  – A taxa será paga de uma só vez ou
parceladamente, na forma e nos prazos regulamentares.
  § 2º - Estende-se à taxa os descontos referidos nos
arts. 130 e 132 desta Lei Complementar.” (NR)
“Art. 266 – (...)

I - Dos serviços de natureza industrial, comercial e civil,
prestados pelo Município, em caráter de empresa e
suscetíveis de serem explorados por empresas privadas:
a) transportes coletivos;
b) execução de muros e passeios;
c) roçada e limpeza, inclusive retirada de entulhos
do terreno;
d) escavações, aterro, terraplenagem, inclusive os
destinados à regularização de loteamentos;
e) mercados e entrepostos;

f) coleta, remoção, destinação de resíduos não
contemplados pela Taxa de Coleta de Lixo.
II - Da utilização de serviço público municipal como
contraprestação de caráter individual, ou de unidade
de:
a) fornecimento de cadernetas, placas, carteiras,
chapas, plantas fotográficas, heliográficas, arquivos
digitais e semelhantes;
b) fornecimento de alimentação ou vacinas animais
apreendidos ou não;
c) prestação de serviços técnicos de demarcação e
marcação de áreas de terrenos, avaliação de
propriedade imobiliária e prestação de serviços
diversos;
d) fornecimento de guias de recolhimento,
formulários, confecção de protocolos, serviços de
expediente e outros atos administrativos de interesse
particular do contribuinte;
e) produtos e serviços decorrentes da base de
dados geográficos em meio analógico e digital;
f) outros serviços.
III -  Do uso do bem  ou serviço público, a qualquer
título, os que:
a) utilizarem áreas pertencentes ao Município;
b) utilizarem áreas de domínio público;
c) utilizarem espaços de propriedade
exclusivamente municipal a título de depósito ou guarda
de animais, objetos, mercadorias e veículos
apreendidos.” (NR)
 “Art. 267 – A enumeração referida no art. 266 desta Lei
Complementar é meramente exemplificativa, podendo
ser incluída no sistema de preços ou tarifas públicas,
serviços de natureza  semelhante, prestados pelo Poder
Público Municipal.” (NR)
“Art. 269 – Aplicam-se aos créditos de natureza não
tributária, quando couber, as disposições contidas na
presente Lei Complementar.” (NR)
 “Art. 270 – Para efetivação dos preços ou tarifas públicas
referentes aos serviços de que trata o art. 266, inciso I,
alínea “b”, observar-se-á o seguinte:
(...) “ (NR)
“Art. 272 – (...)
I – a circunstância da infração depender ou resultar de
infringência a outra disposição legal, de natureza
tributária ou não;
(...)” (NR)
“Art. 277 – O descumprimento de obrigação principal
ou acessória, instituída  pela legislação do Imposto sobre
a Propriedade Predial e Territorial Urbana, sujeita o
infrator às seguintes penalidades:
 I – falta de inscrição ou alteração de contribuinte na
forma prevista no art. 118: multa de 20% (vinte por cento)
do valor anual do imposto que será devido por um ou
mais exercícios até a  regularização de sua inscrição;
 II – pelo parcelamento do solo a que se refere o art.
119, os responsáveis que não cumprirem o disposto
naquele artigo, sujeitam-se à multa equivalente a 50%
(cinqüenta por cento) do valor anual do imposto, multa
que será devida por um ou mais exercícios, até que
seja feita  a comunicação exigida;
III – pelo não cumprimento do disposto no art. 120 será
imposta a multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento)
do valor anual do imposto atualizado, conforme art. 6º
desta Lei Complementar, e que será devida por um ou
mais exercícios, até a regularização de sua inscrição e/
ou cadastro fiscal.” (NR)

“ Subseção II
Do Imposto sobre Transmissão “ Inter Vivos”, a
qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por
natureza ou acessão física, e direitos reais sobre
imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de
direitos a sua aquisição. (NR)

“Art. 278 – As multas previstas no artigo 277 desta Lei
Complementar serão aplicadas, sem prejuízo da
cobrança do imposto devido.” (NR)
“Art. 279 – O descumprimento de obrigação principal
ou acessória, instituída pela legislação do Imposto sobre
Transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por ato
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão
física, e direitos reais sobre imóveis, exceto os de
garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição
sujeita o infrator às seguintes penalidades, calculadas
em UFM’s, atualizadas até a data do efetivo pagamento:
I -  (...)
VI -  será aplicada a qualquer pessoa que intervenha no
negócio jurídico ou que, por qualquer forma, contribua
para inexatidão ou omissão praticada a multa de 50
(cinqüenta) UFM´s;
(...)” (NR)
“Art. 280 – O descumprimento de obrigação principal
ou acessória, instituída pela legislação do Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza, nos casos em
que comporte, por esta Lei Complementar, a lavratura
de auto de infração e imposição de multa sujeita o infrator
às seguintes penalidades:
(...)
IV -  (...)
g) adulteração, vício ou falsificação de livros, notas
e demais documentos fiscais: 20% (vinte por cento)
aplicado sobre o montante  da operação a que se refere
a irregularidade, não podendo tal valor ser inferior 20
(vinte) UFM´s;
(...)” (NR)
“Art. 281 – O descumprimento de obrigação principal
ou acessória relativa às Taxas Decorrentes do Efetivo
Exercício do Poder de Polícia Administrativa sujeita o
infrator às seguintes penalidades:
(...)” (NR)
 “Art. 283 – Multas por infrações às disposições relativas
à Taxa de Fiscalização da Licença para Execução de
Obras de Construção Civil e Similares:
(...) “ (NR)
“Art. 286 – Multas por infrações às disposições relativas
à Taxa de Fiscalização de Licença de Publicidade :
05(cinco) UFM´s, sendo cobrada em dobro na
reincidência.” (NR)
“Art. 287 – Os valores devidos em decorrência de
descumprimento de obrigação principal ou acessória,
relativa às Taxas de Serviços Públicos sofrerão
acréscimos moratórios e atualização monetária, na
forma prevista no art. 9º desta Lei Complementar.” (NR)
“Art. 288 – Os valores devidos em decorrência de
descumprimento da obrigação principal ou acessória,
relativa à Contribuição de Melhoria sofrerão  atualização
monetária e acréscimos moratórios, na forma prevista
no art. 9º desta Lei Complementar.” (NR)
“Art. 290 - Esta Lei Complementar entrará em vigor na
data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir
de 1º de fevereiro de 2009.” (NR)
“Art. 291 – Revogam-se, a partir de 1º de fevereiro de
2009, as seguintes Leis Complementares:
I) nº 14, de 26 de dezembro de 1990;
II)  nº 43, de 12 de fevereiro de 1992;
III) nº 55, de 13 de agosto de 1992;
IV) nº 96, de 08 de fevereiro de 1994;
V)  nº 111, de 24 de outubro de 1994;
VI) nº 112, de 28 de outubro de 1994;
VII) nº 117, de 06 de dezembro de 1994;
VIII) nº 118, de 15 de dezembro de 1994;
IX) nº 125, de 29 de dezembro de 1994;
X) nº 132, de 20 de fevereiro de  1995;
XI) nº 133 de 20 de fevereiro de 1995;
XII) n° 135, de 20 de fevereiro de 1995;
XIII) nº 138, de 1º de março de 1995;
XIV) nº156, de 22 de agosto de 1995;
XV) nº 159, de 15 de setembro de 1995;



PÁGINA 14  IMPRENSA OFICIAL 23  DE DEZEMBRO DE 2008

XVI) nº 170, de 20 de novembro de 1995;
XVII)  nº 175, de 07 de fevereiro de 1996;
XVIII) nº 176, de 14 de fevereiro de 1996;
XIX)  nº 190, de 23 de abril de 1996;
XX)  nº 193, de 07 de maio de 1996;
XXI) nº 204, de 12 de agosto de 1996;
XXII) nº 215, de 29 de novembro de 1996;
XXIII) nº  217, de 12 de dezembro de  1996;
XXIV) nº 218, de 12 de dezembro de 1996;
XXV) nº 240 de 03 de dezembro de 1997;
XXVI) nº 241, de 19 de dezembro de 1997;
XXVII) nº 285, de 26 de outubro de 1999;
XXVIII) nº 289, de 13 de dezembro de 1999;
XXIX) nº 298, de 28 de dezembro de 1999;
XXX) nº 319, de 18 de dezembro de 2000;
XXXI) nº 321, de 21 de dezembro de 2000;
XXXII) nº 336, de 17 de dezembro de 2001;
XXXIII) nº 338, de 27 de dezembro de 2001;
XXXIV) nº 360, de 26 de dezembro de 2002;
XXXV) nº 385, de 23 de  dezembro de 2003;
XXXVI)  nº 407, de 28 de setembro de 2004;
XXXVII) nº 412, de 22 de dezembro de 2004.” (NR)
Art. 2º - O Anexo I – Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza – ISSQN  integrante da Lei Complementar nº
460, de 22 de outubro de 2008, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

Art. 3º - Excepcionalmente, no exercício de 2009,
considerar-se-á ocorrido o fato gerador do Imposto
Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana e da
Taxa de Coleta de Lixo em 1º de fevereiro de 2.009.
Art.  4º  -   Os Anexos II, III e IV  integrantes da Lei
Complementar nº 460, de 22 de outubro de 2008,
passam a viger com os seguintes Títulos:
 I - ANEXO II - TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE LICENÇA PARA
LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO EM HORÁRIO
NORMAL E ESPECIAL;
II - ANEXO III - TAXA DE FISCALIZAÇÃO DA LICENÇA
PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE DO COMÉRCIO
AMBULANTE E  EVENTUAL;
III - ANEXO IV - TAXA DE FISCALIZAÇÃO DA LICENÇA
PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E CONSTRUÇÕES
SIMILARES.
IV - ANEXO V – TAXA DE FISCALIZAÇÃO DA OCUPAÇÃO
E DE PERMANÊNCIA EM ÁREAS, VIAS, LOGRADOUROS
E PASSEIOS PÚBLICOS, SOLO E FEIRAS-LIVRES.
Art. 5º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data
de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de
fevereiro de 2.009.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de
Negócios Jurídicos da Prefeitura do Município de
Jundiaí, aos dezenove dias do mês de dezembro de
dois mil e oito.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

OUTROS DETALHES ACERCA DOS PROCEDIMENTOS
DE COMPRAS, CUJO RESUMO DO ATO ESTÁ SENDO
PUBLICADO NESTA EDIÇÃO NOS TERMOS DA LEGIS-
LAÇÃO VIGENTE, ESTÃO NO SITE www.jundiai.sp.gov.br
– LINK “COMPRA ABERTA” (NO CASO DE COMPRAS
ELETRÔNICAS) OU NOS RESPECTIVOS PROCESSOS
ADMINISTRATIVOS.

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA

Processo nº 033.697-5/2008

I - Objeto: Contratação da Companhia Piratininga
de Força e Luz, para fornecimento de energia elétrica,
destiado à iluminação pública do Município sob a
fiscalização da Secretaria Municipal de Serviços
Públicos.

II - Fundamento Legal: Artigo 25, “caput” da Lei
Federal 8.666/93.

III - Valor global estimado: R$ 10.644.577,04 (dez
milhões, seiscentos e quarenta e quatro mil, quinhentos
e setenta e sete reais e quatro centavos).

IV - Prazo de Vigência: 12 (doze) meses

V  - Justificativa: A presente contratação destina-se
ao fornecimento de energia elétrica destinado à
iluminação pública do Município, sendo essencial por
atender diretamente à população.

           A empresa CPFL – Companhia Piratininga de
Força e Luz é a única fornecedora do serviço na região
em decorrência de concessão federal de que é titular
para explorar os serviços de distribuição de energia
elétrica, conforme Contrato de Concessão nº 009/2002,
firmado com a Agência Nacional de Energia Elétrica –
ANEEL.

               (WALTER DA COSTA E SILVA FILHO)
Secretário Municipal de Serviços Públicos

G.P. em 22 de dezembro de 2008.

Ratifico a escolha, face justificativa do Sr.
Secretário da SMSP,  constante dos autos.

Publique-se o respectivo Extrato.

(ARY FOSSEN)
Prefeito Municipal

EXTRATO DA JUSTIFICATIVA

Processo nº 033.564-7/2008

I - Objeto: Locação de imóvel localizado na Rua
João Pessini, nº 90 – Bairro Jardim do Lago, para
desenvolvimento de Creche, destinado a Secretaria
Municipal de Educação e Esportes.

II - Fundamento Legal: Artigos 24, inciso X, c/c 26
da Lei Federal nº 8666/93.

III - Valor Mensal: R$ 8.414,95 (oito mil, quatrocentos
e quatorze reais e noventa e cinco centavos).

IV –         Vigência: 12 (doze) meses

V - Justificativa: Justifica-se a locação do citado
imóvel por possuir o mesmo as dimensões
necessárias e adequadas para funcionamento da
Creche do Bairro do Jardim do Lago que atenderá cerca
de 80 (oitenta) crianças de 0 a 3 anos.
               A escolha do imóvel se deu por este atender às
necessidades físicas e estar localizado em local ideal
para o funcionamento da Creche, não existindo na
região outro imóvel que ofereça as mesmas condições.
               Quanto ao valor do aluguel mensal do imóvel,
está condizente com o preço de mercado, conforme
laudo de avaliação constante dos autos.

(JOSÉ ANTONIO GALEGO)
Secretário Municipal de Educação,
e Esportes

G.P. em 22 de dezembro de 2008

Ratifico a escolha feita pelo Sr. Secretário da
SMEE, face a justificativa constante dos autos.

Publique-se o respectivo Extrato.

(ARY FOSSEN)
Prefeito Municipal
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RESUMO DO DESPACHO DO SR. PREFEITO MUNICIPAL,
datado de 10/12/2008

Dispensa de Licitação nº 34/07 – execução do
remanescente das obras de construção da Unidade
Básica de Saúde – Vila Rui Barbosa  , destinada à
Secretaria Municipal de Saúde, Processo nº 016.360-3/
2007 e 16.961-6/2008 Contratada: UNO ENGENHARIA E
CONSTRUÇÕES  LTDA.

“ Assim, com base nas manifestações constantes nos
autos, as quais acolho, na íntegra, DECIDO pela
aplicação da pena de multa à empresa UNO
ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA, no montante
de 10% (dez por cento) do valor global do ajuste,

perfazendo a importância de R$ 24.391,20 (vinte e quatro
mil, trezentos e noventa e um reais e vinte centavos), a
ser atualizada na data de seu efetivo recolhimento, além
da rescisão unilateral do ajuste.

  ARY FOSSEN
  Prefeito Municipal”

RESUMO DO DESPACHO DE REVOGAÇÃO DO DIRETOR
DO DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 701/08.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Saúde.
Objeto: Aquisição de compressor de ar isento de óleo.
Desclassificamos a proposta da empresa MASI COM.
DE EQUIP. MED. E ODONT. LTDA, por cotar
equipamento com especificações divergentes da
solicitada, tornando insubsistente a adjudicação
publicada na IOM de 16/12/08 – Edição 3.256.
Face ao que consta dos autos, REVOGAMOS a presente
licitação.

Processo nº 032.261-1/08.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 682/08.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Educação e
esportes.
Objeto:Aquisição de TNT (tecido não tecido).
“Face ao que consta dos autos, e de acordo com o
Decreto nº 18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto
da presente licitação, como segue”:

Empresa
GAUTEC COMERCIAL METROFERROVIÁRIO   LTDA
 Valor R$__________________________54.041,40

Processo nº31.660-5/08

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 687/08.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Saúde.
Objeto:Aquis. de microcomputadores
“Face ao que consta dos autos, e de acordo com o
Decreto nº 18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto
da presente licitação, como segue”:

Empresa   Valor R$
ORESTE BARTOLI JUNIOR - ME 73.080,00

Processo nº 031.671-2/08.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 666/08.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Saúde.
Objeto: Fornecimento de oxigênio medicinal.
Vigência: 12  meses
 “Face ao que consta dos autos, e de acordo com o
Decreto nº 18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto
da presente licitação, como segue”:

Empresa   Valor R$
WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA
 9.600,00

Processo nº 030.736-4/08.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 670/08.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Educação e
Esportes.
Objeto: Aquisição de cloro orgânico em pó.
“Face ao que consta dos autos, e de acordo com o
Decreto nº 18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto
da presente licitação, como segue”:
Empresa
SOL DO ORIENTE DIST. DE PRODS. DE HIGIENIZ. LTDA
- EPP V a l o r
R$_________________________________9.550,00
Processo nº 030.993-1/08.
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RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO DA CHEFE
DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº 642/08.
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Integração Social.
Objeto: Prestação de serviços especializado para
supervisão dos técnicos:  assistentes sociais e
psicólogos que atuam no programa “Família
Acolhedora”.
Adjudicamos o objeto desta licitação à empresa
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS - UNICAMP.
Processo nº 29.889-4/08.

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR DO
DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA

Convite nº 658/08.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Saúde.
Objeto: Aquisição de dieta nutricionalmente completa.
“Face ao que consta dos autos, e de acordo com o
Decreto nº 18.206 de 06.04.01, homologamos o objeto
da presente licitação, como segue”:
Empresa   Valor R$
PHARMÁCIA ARTESANAL LTDA 5.397,00

Processo nº 030.505-3/08.

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Tomada de Preços nº 013/08 - Execução da obra de
construção de Unidade Básica de Saúde do Jardim Sarapiranga,
HOMOLOGADO à empresa abaixo, conforme processo
administrativo nº 23.718-1/2008:

- ENGECON ENGENHARIA E CONSTRUTORA
LTDA...................................................................R$ 498.968,50

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. SECRETÁRIO
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Processo nº 31.856-9/08.
Face ao que consta dos autos, HOMOLOGO o Convite-
Obras nº 044/08, para execução de obra de reparos e
pintura em calhas e rufos do Prédio do Paço Municipal,
a favor da seguinte empresa:

Empresa
- WESTCOR PINTURAS INDUSTRIAIS E CONSTRUÇÃO
CIVIL LTDA         Valor_______________ R$35.351,20

(CLÓVIS MARCELO GALVÃO)
Secretario Municipal de Administração

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. SECRETÁRIO
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Processo nº 30.180-5/08.
Face ao que consta dos autos, HOMOLOGO o Convite-
Obras nº 042/08, para Execução de obra de ampliação
da EMEB “Profº Pedro Clarismundo Fornari”, localizada
à Av. Geraldo Azzoni, s/nº - Rio Acima,  a favor da seguinte
empresa:

Empresa Valor R$
- ARV CONSTRUÇÕES LTDA. – EPP. 94.567,38

(CLÓVIS MARCELO GALVÃO)
Secretario Municipal de Administração

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. SECRETÁRIO
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Processo nº 29.616-1/08.
Face ao que consta dos autos, HOMOLOGO o Convite-
Obras nº 041/08, para execução de obra de reforma de
edificação – Base Ecológica, localizada à Av. Brasil
Tâmega, s/nº - Serra do Japi,  a favor da seguinte
empresa:

Empresa Valor R$
- ARV CONSTRUÇÕES LTDA. – EPP. 74.517,47

(CLÓVIS MARCELO GALVÃO)
Secretario Municipal de Administração
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DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR. DIRETOR
PRESIDENTE DO IPREJUN

Processo nº 31.851-0/2008 – prestação de serviços de
Auditoria Contábil e Financeira especializada em
Administração Pública, referente ao exercício de 2007,
destinados ao IPREJUN. “ Face ao que consta dos
autos, homologo o objeto do Convite nº 001/2008 como
segue”
ETAE – AUDITORES INDEPENDENTES S/C, .....R$
18.500,00
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EDIÇÃO N° 3255, de 12 de SETEMBRO DE 2008

Na Portaria n° 839, de 11 de DEZEMBRO de 2008 ONDE
SE LÊ “Agente de Transporte Cat III”.
LEIA-SE “Agente Operacional Cat III”.
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EDITAL Nº  61, DE 18  DE DEZEMBRO DE 2008

Prof. JOSÉ ANTÔNIO GALEGO, Secretário de Educação e
Esportes da Prefeitura do Município de Jundiaí, Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais, —————————
———————————————

FAZ SABER a classificação dos candidatos inscritos,
voluntariamente,  no  processo de remoção de diretores
para o ano 2009. Da  classificação  caberá  recurso  ao
Secretário   Municipal  de Educação e Esportes, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, a  contar  da data da publicação deste
Edital.

CLAS.  NOME                                                                      Nº PONTOS

1º          TÃNIA AP. OLIVIERA ROSA                                     332,28
2º          SANDERLI AP. AVANCI DEL GELMO                      308,80
3º          CLÁUDIA DOPPER ALENCAR                                 301,84
4º          ROSA CRISTINA GONÇALVES SOLSI                    189,04
5º          ANA PAULA DOS SANTOS                                      123,70
6º          JANETE AP. SILVA MARINI                                      110,52
7º          MAURICEIA APARECIDA DE OLIVEIRA                   97,28
8º          MARINÊS DE OLIVEIRA GATTI                                 35,08

             Faz saber, também, que os candidatos referidos
deverão comparecer nesta Diretoria de Apoio Administrativo –
4º andar – ala Sul – Paço Municipal, no dia 29/12/2008, das
8h30 às 17 horas, para indicar as opções desejadas.

Faz saber, ainda, que as Diretoras, IEDA HELOISA DA SILVA
VASCONCELOS e ANDRÉA CRISTINA LÕ MÔNACO HONÓRIO,
ingressantes no Sistema Municipal de Ensino no ano de 2008,
deverão comparecer nesta Secretaria Municipal de Educação
e Esportes – 4ª andar – ala Sul,  - Paço Municipal, para a
escolha de suas sedes permanentes de trabalho, no dia 5/2/
2009, às 8h30.

Faz saber, finalmente, as vagas iniciais:

EMEB Profa. Maria de Lourdes Gonçalves Barros
EMEB Profa. Maria José Maia de Toledo

           Para que não se alegue ignorância, faz baixar o
presente Edital que será publicado pela Imprensa Oficial do
Município e afixado no local de costume.

Profa. Solange Maria Miguel Almeida Souza
Diretora de Apoio Administrativo

Prof. José Antônio Galego
Secretário Municipal de Educação  e Esportes

EDITAL Nº  62, DE  18 DE DEZEMBRO DE 2008

Prof. JOSÉ ANTÔNIO GALEGO, Secretário Municipal de
Educação e Esportes da Prefeitura do Município de
Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais, ————

FAZ SABER a classificação dos candidatos
inscritos, voluntariamente, no processo de remoção de
professores do sistema municipal de ensino, para o
ano 2009, conforme relação  anexa. Da classificação
caberá recurso ao Secretário Municipal de Educação e
Esportes, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar
da data da publicação deste Edital.

Faz saber, também, que os candidatos referidos
deverão comparecer nesta Diretoria de Apoio
Administrativo – 4º andar – ala Sul – Paço Municipal, no
dia 29/12/2008, das 8h30 às 17 horas, para indicar as
opções desejadas (anexo I e II),  exceto os Professores
II.

Faz saber, ainda, que os professores,
ingressantes no Sistema Municipal de Ensino no ano
de 2008, deverão comparecer nesta Secretaria
Municipal de Educação e Esportes – 4º andar – ala Sul
, - Paço Municipal, para a escolha de suas sedes
permanentes de trabalho, no dia 5/2/2009, às 15 horas.

Faz saber, finalmente, que os professores que
perderam suas sedes de trabalho devido ao fechamento
de classes, deverão comparecer nesta Secretaria, no
dia 29/12/2008, às 15 horas, para, compulsoriamente,
realizar nova escolha de sede de trabalho.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o
presente Edital que será publicado pela Imprensa Oficial
do Município de Jundiaí e afixado no local de costume.

Profa. Solange Maria Miguel Almeida Souza
                                Diretora de Apoio Administrativo

Prof. José Antônio Galego
Secretário Municipal de Educação e Esportes
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Retificação na Resolução CMAS Nº 49, de 15 de dezembro de
2008 no valor apontado para a entidade CENTRO
ESPECIALIZADO NO TRATAMENTO DE ÁLCOOL E DROGAS
– CEAD – “ONDE SE LÊ R$ 70.590,00 LEIA-SE R$ 76.800,00”
publicado na Edição nº 3259, página 39, de 19 de dezembro de
2008.

Jundiaí, 22 de dezembro de 2008.

Célia Pace de Souza
Presidente do CMAS – Jundiaí
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RESUMO   DE   DESPACHO   DE   ADJUDICAÇÃO   DO  SR.
PRESIDENTE   DA     COMISSÃO    DE      HABILITAÇÃO E
JULGAMENTO  DE  LICITAÇÕES  -  FUMAS

Convite  N°    27/08  – Prestação de serviço  na demolição
de sub moradias em diversos núcleos da FUMAS,
adjudicado  à empresa:

- C.L.O. COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO
LTDA.

Por apresentar os menores preços e por  ter  atendido
as  exigências  da  Carta Convite.

Conforme Processo n° 02.105-6/08

Sergio Monteiro Mazzola
Presidente da C.H.J.L.

RESUMO   DE   DESPACHO   DE   ADJUDICAÇÃO   DO  SR.
PRESIDENTE   DA     COMISSÃO    DE      HABILITAÇÃO E
JULGAMENTO  DE  LICITAÇÕES  -  FUMAS

Convite  N°    28/08  – Prestação de serviços para
transporte e   remoção de famílias em diversos núcleos
de  sub moradias  da FUMAS, adjudicado  à empresa:

- MOISES TOLENTINO DA SILVA TRANSPORTES - ME.

Por ser a única empresa licitante, por  apresentar
valores compatíveis com o mercado  e  por    ter  atendido
as  exigências  da  Carta Convite.

Conforme Processo n° 02.106-4/08

Sergio Monteiro Mazzola
Presidente da C.H.J.L.
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EXTRATOS  DE CONTRATOS E ADITIVOS

TERMO DE  ADITAMENTO I,  que se faz ao contrato
N°  50/07 - CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE
AÇÃO  SOCIAL - FUMAS - CONTRATADA:  FBS
CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMENTAÇÃO LTDA
PROCESSO: N° 01.821-1/07 - ASSINATURA: 18 de
dezembro de 2008 - OBJETO:  Elaboração de projetos
executivos e execução de obras de galerias de águas
pluviais em diversos locais do município de Jundiaí  -
MODALIDADE:  Concorrência n° 08/07 - ASSUNTO: Fica
aditado o valor contratual em R$ 2.527.774,77 com base
no artigo 65 inciso I letra “b” e § 1°  da Lei Federal  nº
8.666/93.

Diretoria    Administrativa  e  Financeira

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n.º 53/2008
Contratante: Faculdade de Medicina de Jundiaí
Contratado: COLEMAN EQUIPAMENTOS P/ LAB.
COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA. EPP
Objeto: Aquisição de aparelhos de microscópios, de
acordo com as especificações técnicas, constantes em
anexo no contrato.
Vigência: 20 (vinte) dias
Valor: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais)
Assinatura: 22/12/2008
Término: 11/01/2009

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n.º 54/2008
Contratante: Faculdade de Medicina de Jundiaí
Contratado: LUPE INDUSTRIA TECNOLÓGICA DE
EQUIPAMENTOS P/ LABORATÓRIO LTDA ME
Objeto: Aquisição de aparelhos de microscópios, de
acordo com as especificações técnicas, constantes em
anexo no contrato.
Vigência: 20 (vinte) dias
Valor: R$ 3.100,00 (três mil e cem reais)
Assinatura: 22/12/2008
Término: 11/01/2009

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n.º 55/2008
Contratante: Faculdade de Medicina de Jundiaí
Contratado: INDÚSTRIA DE MÓVEIS CEQUIPEL PARANÁ
LTDA.
Objeto: Aquisição de móveis sob medida (confecção) e
montagem nos setores da Faculdade, de acordo com
as especificações técnicas, constantes em anexo no
contrato.
Vigência: 60 (sessenta) dias
Valor: R$ 32.900,00 (trinta e dois mil e novecentos reais)
Assinatura: 22/12/2008
Término: 20/02/2009

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n.º 56/2008
Contratante: Faculdade de Medicina de Jundiaí
Contratado: PER LAVORO INDÚSTRIA COMÉRCIO DE
MÓVEIS LTDA.

Objeto: Aquisição de móveis sob medida (confecção) e
montagem nos setores da Faculdade, de acordo com
as especificações técnicas, constantes em anexo no
contrato.
Vigência: 60 (sessenta) dias
Valor: R$ 185.000,00 (cento e oitenta e cinco mil reais)
Assinatura: 22/12/2008
Término: 20/02/2009

CONVITE DE PREÇOS Nº 10/2008
PROCESSO Nº 35/2008
ASSUNTO: Confecção e instalação de persianas e
instalação de piso vinilico (com remoção de carpete,
taco e piso existente).

Fica revogada a licitação na modalidade de Convite de
Preços nº 10/2008 da Faculdade de Medicina de Jundiaí,
por motivo de interesse público fundamentada na
economicidade, tendo em vista os preços ofertados na
abertura da licitação apresentarem valores muito
superiores aos preços previstos em orçamento de fase
interna.

Jundiaí, 22 de dezembro de 2.008.

Prof. Dr. Itibagi Rocha Machado
Diretor

PORTARIA FMJ- 150/2008, de 22/12/2008

O Prof. Dr. ITIBAGI ROCHA MACHADO, Diretor da
Faculdade de Medicina de Jundiaí, autarquia municipal
de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais,

Considerando solicitação da interessada, conforme
consta do Processo FMJ- 211/05;

RESOLVE

Artigo 1º - EXONERAR do cargo de PROFESSOR
ADJUNTO, Nível D-III, do Departamento de SAÚDE
COLETIVA da Faculdade de Medicina de Jundiaí,
ROSILDA MENDES, R.G. nº 9.386.234-9-SSP/SP, a partir
de 22 de dezembro de 2008.
Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data,
revogadas as disposições em contrário.
Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos vinte
e dois dias do mês de dezembro de dois mil e oito (22/
12/2008).-

Prof. Dr. Itibagi Rocha Machado
Diretor

Registrada e publicada na Secretaria Executiva da
Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos vinte e dois dias
do mês de dezembro de dois mil e oito (22/12/2008).-

Carlos de Oliveira Cesar
Secretário Executivo

PORTARIA FMJ- 151/2008, de 22/12/2008

O Prof. Dr. ITIBAGI ROCHA MACHADO, Diretor da
Faculdade de Medicina de Jundiaí, autarquia municipal
de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais,

Considerando solicitação da interessada, conforme
consta do Processo FMJ- 186/98;

RESOLVE

Artigo 1º - EXONERAR do cargo de PROFESSOR
ASSISTENTE, Nível D-II, do Departamento de CLÍNICA
MÉDICA da Faculdade de Medicina de Jundiaí, CYNTHIA
ROTHSCHILD, R.G. nº 7.372.836-SSP/SP, a partir de 31
de dezembro de 2008.
Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data,
revogadas as disposições em contrário.
Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos vinte
e dois dias do mês de dezembro de dois mil e oito (22/
12/2008).-

Prof. Dr. Itibagi Rocha Machado
Diretor

Registrada e publicada na Secretaria Executiva da
Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos vinte e dois dias
do mês de dezembro de dois mil e oito (22/12/2008).-

Carlos de Oliveira Cesar
Secretário Executivo

PORTARIA FMJ- 152/2008, de 22/12/2008

O Prof. Dr. ITIBAGI ROCHA MACHADO, Diretor da
Faculdade de Medicina de Jundiaí, autarquia municipal
de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais,

Considerando o vencimento de contrato temporário e
atendendo a legislação vigente;

RESOLVE

Artigo 1º - DESLIGAR, das funções de Professor
TEMPORÁRIO do Curso de Graduação de Medicina
desta Faculdade, na Disciplina de IMUNOLOGIA do
Departamento de MORFOLOGIA E PATOLOGIA BÁSICA,
a Drª ZULEICA CAULADA BENEDETTI, R.G. nº 9.567.029-
4-SSP/SP, a partir de 31 de dezembro de 2008.
Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data,
revogadas as disposições em contrário.
Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos vinte
e dois dias do mês de dezembro de dois mil e oito (22/
12/2008).-

Prof. Dr. Itibagi Rocha Machado
Diretor

Registrada e publicada na Secretaria Executiva da
Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos vinte e dois dias
do mês de dezembro de dois mil e oito (22/12/2008).-

Carlos de Oliveira Cesar
Secretário Executivo

PORTARIA FMJ- 153/2008, de 22/12/2008

O Prof. Dr. ITIBAGI ROCHA MACHADO, Diretor da
Faculdade de Medicina de Jundiaí, autarquia municipal
de Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais,

Considerando o vencimento de contrato temporário e
atendendo a legislação vigente;

RESOLVE

Artigo 1º - DESLIGAR, das funções de Professor
TEMPORÁRIO do Curso de Graduação de Medicina
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desta Faculdade, na Disciplina de FISIOLOGIA do
Departamento de Biologia e Fisiologia, a Drª JULIANA
DE ALMEIDA, R.G. nº 29.821.526-3-SSP/SP, a partir de
31 de dezembro de 2008.
Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor nesta data,
revogadas as disposições em contrário.
Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos vinte
e dois dias do mês de dezembro de dois mil e oito (22/
12/2008).-

Prof. Dr. Itibagi Rocha Machado
Diretor

Registrada e publicada na Secretaria Executiva da
Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos vinte e dois dias
do mês de dezembro de dois mil e oito (22/12/2008).-

Carlos de Oliveira Cesar
Secretário Executivo

EXTRATO DE ADITAMENTO E PRORROGAÇÃO
Tomada de Preços nº 031/2006

Contratante: DAE S/A – ÁGUA E ESGOTO
Contratada: TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA
Termo de Aditamento e Prorrogação nº 070/2008,
assinado em 07/11/2008, processo DAE nº 4397/2006
Objeto: Aquisição de cartões alimentação (rígidos,
magnéticos ou o,utro proveniente de tecnologia “on line”
equivalente) em substituição à Cesta Básica em
gêneros alimentícios
3º aditamento que se faz ao contrato nº 013/2007 para
acréscimo ao objeto contratual no valor de R$
152.000,00 e prorrogação de prazo por mais 3 meses.

Jundiaí, 22 de dezembro de 2008
Luiz Fernando Camargo Petroni
Diretor Financeiro

EXTRATOS DE CONTRATOS/CIAS

TERMO DE PRORROGAÇÃO I que se faz ao CONTRATO
CIAS Nº 005/07. CONTRATANTE: CIAS – Consórcio
Intermunicipal para Aterro Sanitário. CONTRATADO:
CÉLIO OKUMURA FERNANDES – OAB Nº 182.588 –
PROCESSO CIAS Nº 064/2007  ASSINATURA:
18.12.2008 Valor mensal (atualizado): R$ 2.349,48
OBJETO: Prestação de serviços na Área Jurídica, com
Assessoria e Consultoria nos ramos de Direito
Trabalhista e Cível. ASSUNTO: Prorroga o prazo de
vigência para mais 12 (doze) meses. FUNDAMENTO
LEGAL: art. 57, II c/c parágrafo 8º do art. 65 da Lei 8666/
93.

ATO NORMATIVO Nº 05/2008

           Mônica Gropelo, Superintendente da Fundação Televisão
Educativa de Jundiaí, no uso de suas atribuições legais,

 Considerando   o    disposto  no   artigo  4º,  da Lei
Municipal nº 6995 de 21/12/2007,

                                                         Considerando a
necessidade de suplementar dotação orçamentária, para
cobertura de despesas com manutenção de  equipamento e
aquisição de materiais e serviços.

                                     RESOLVE:

                                     Artigo 1º -    Fica    aberto   na Fundação
Televisão  Educativa   de   Jundiaí   um    crédito adicional

Declaração que encontra extraviado em lugar incerto,
os talões de Notas Fiscais modelo Micro Empresa (ME)
com numeração de 000001 a 000400 em branco, e
Notas Fiscais Modelo D1 com numeração 000001 a
000750 em branco, de propriedade da empresa AN-
DRÉIA S. R. MOTOS LTDA ME, com CNPJ 02.764.627/
0001-44 e Inscrição Estadual 388.012.378.118.

suplementar   no   valor  de  R$  7.000,00    (Sete   mil   reais),
na    seguinte     dotação orçamentária:

55.01.12.361.0019.8551Coordenação Geral da Fund.
Televisão Educativa de Jundiaí
 3.3.90.00.00 Outras Despesas Correntes    R$       7.000,00
Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata    o     artigo        1º
far-se-á   com  recursos provenientes da anulação parcial da
seguinte dotação, previstas no Orçamento vigente:

55.01.12.361.0019.8551Coordenação Geral da Fund.
Televisão Educativa de Jundiaí

 3.1.90.00.00 Pessoal e Encargos Sociais R$       7.000,00

Artigo 3º - Este  ato  normativo   entrará     em       vigor    na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Fundação   Televisão   Educativa   de   Jundiaí,    no     Vigésimo
terceiro  dia do mês de dezembro de dois  mil e oito.

Mônica Gropelo
 Superintendente

Publicado     na     Imprensa   Oficial   do   Município   e
registrado  na       Fundação       Televisão      Educativa       de
Jundiaí,    no         Vigésimo terceiro dia do mês de dezembro  de
dois mil e oito.

 NOELI MARETTI  BRESCANCINI
 Conselheira
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EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO

(Processo nº 54.984)
Objeto: Renovação de seguro para 20 veículos da frota
da Câmara Municipal;
Modalidade: Convite nº 06/08;
Homologado para a proposta vencedora da licitante:
Mapfre Vera Cruz Seguradora S. A., com o valor total de
R$ 11.841,77 (onze mil oitocentos e quarenta e um reais
e setenta e sete centavos);
Prazo de vigência: 12 (doze) meses;
A íntegra do julgamento e homologação do presente
certame encontra-se afixada na recepção da Câmara
Municipal de Jundiaí (art. 16 da L. F. 8.666/93 e suas
alterações).

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO
(Processo nº 54.984)
Não havendo óbice de qualquer natureza, adjudico o
objeto da Licitação Convite nº 06/08, nos termos do artigo
43, inciso VI, da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações,
favorável à proposta da empresa Mapfre Vera Cruz
Seguradora S. A., convocando-a, através de ofício, para
providenciar o seguro dos veículos em consonância
com os requisitos do edital.
CUMPRA-SE.

Jundiaí, 19 de dezembro de 2008.
LUIZ FERNANDO MACHADO

LEI Nº. 7.218, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

Prevê nas maternidades e clínicas pediátricas, no caso de
recém-nascido portador de deficiência, a assistência que
especifica.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de
São Paulo, conforme a rejeição de veto total pelo Plenário em
16 de dezembro de 2008, promulga a seguinte Lei:

Art. 1º.  Os hospitais, as maternidades e as clínicas pediátricas
prestarão assistência especial à parturiente se o recém-nascido
for portador de qualquer deficiência ou patologia crônica,
diagnosticada durante a internação para o parto, que exija
tratamento continuado.
Parágrafo único.  A assistência especial a ser prestada à
parturiente, ou a quem a represente, consiste de orientação
escrita sobre:
I - os cuidados pessoais específicos com esse recém-nascido;
II - o rol de instituições públicas e privadas especializadas na
assistência a esse recém-nascido.
Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em dezenove de dezembro
de dois mil e oito (19/12/2008).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

Registrada e publicada na Secretaria da Câmara Municipal de
Jundiaí, em dezenove de dezembro de dois mil e oito (19/12/
2008).

WILMA CAMILO MANFREDI
Diretora Legislativa

Autógrafo

PROJETO DE LEI N°. 10.039

Altera a Lei 6.625/05, para restringir aos ocupantes do cargo
de Secretário Municipal a gratificação criada para agentes
políticos.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de
São Paulo, faz saber que em 19 de dezembro de 2008 o Plenário
aprovou:

Art. 1º. O art. 12 da Lei n° 6.625, de 21 de dezembro de 2005,
passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 12. Aos Agentes Políticos do Poder Executivo, ocupantes
do cargo de Secretário Municipal, serão concedidas,
anualmente, gratificação a título de décimo terceiro subsídios
e férias, observando-se, quanto às condições e procedimentos
para concessão, no que couber, as disposições aplicadas
aos demais servidores municipais.”
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em dezenove de dezembro
de dois mil e oito (19/12/2008).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

Autógrafo

PROJETO DE LEI Nº. 10.085

Altera a Lei 2.140/75 - que dispõe sobre serviços de limpeza
pública e dá outras providências -, para redefinir o valor das
multas.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de
São Paulo, faz saber que em 19 de dezembro de 2008 o Plenário
aprovou:

Art. 1º. A Tabela a que se refere o art. 35 da Lei nº 2.140, de 13
de outubro de 1975, passa a vigorar consoante o anexo, que
fica fazendo parte integrante desta Lei.
Parágrafo único. As multas serão sempre cobradas em dobro
na reincidência, exceto as do art. 17, §§ 1º e 2º e do art. 18.
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em dezenove de dezembro
de dois mil e oito (19/12/2008).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

Autógrafo

PROJETO DE LEI Nº. 10.160

Autoriza convênio com o Hospital de Caridade São
Vicente de Paulo, para prestação de serviços de
radioterapia.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
Estado de São Paulo, faz saber que em 19 de dezembro
de 2008 o Plenário aprovou:

Art. 1º.  Fica o Chefe do Executivo autorizado a firmar
Convênio com o Hospital de Caridade São Vicente de
Paulo, para prestação de serviços médicos na área de
radioterapia.
Art. 2º. O Convênio de que cuida o artigo anterior
obedecerá aos termos da minuta anexa que fica fazendo
parte integrante desta Lei.
Art. 3º. A cobertura das despesas decorrentes da
execução desta Lei correrá à conta das dotações:
14.01.10.302.0049.2202.3390.5001 e
14.01.302.0049.2202.3390.0.
Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 01 de
setembro de 2008.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em dezenove de
dezembro de dois mil e oito (19/12/2008).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente
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CONVÊNIO Nº/08, que entre si celebram a PREFEITURA
DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ e o HOSPITAL SÃO
VICENTE DE PAULO, para prestação de serviços de
radioterapia.

Processo nº 23.516-9/2008
Pelo presente instrumento celebrado com base em
autorização contida na Lei Municipal nº........., de...
de..........de 2007, os abaixo assinados, de um lado a
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, sita na Av. da
Liberdade s/nº, Jardim Botânico, Jundiaí, São Paulo,
inscrita no CNPJ sob n.º 45.780.103/0001-50, neste ato
representada pelo Prefeito ARY FOSSEN, brasileiro,
casado, portador do RG nº........... e CPF nº...........,
residente e domiciliado na rua..........., bairro...............,
Jundiaí-SP., doravante denominada PREFEITURA, por
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,
representada por seu titular, MÁRCIA PEREIRA
DOBARRO FACCI, brasileira, casada, portador do RG
nº............ e CPF nº ............, residente na rua............,nº....
bairro.............., Jundiaí-SP., e de outro lado o HOSPITAL
SÃO VICENTE DE PAULO,  CGC/MF nº 050.944.198/001-
30, com endereço nesta cidade à Rua São Vicente de
Paulo, nº 223, e com estatuto arquivado sob nº 149, no
1º Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas de Jundiaí,
por seu representante legal, doravante denominado
CONVENIADO, com base nas disposições contidas na
Constituição Federal, Constituição Estadual, Leis
Federais nºs. 8.080/90 e 8.666/93 e demais disposições
legais e regulamentos aplicáveis à espécie, celebram
o presente Convênio, de comum acordo, consoante
autoriza a Lei Municipal nº ................................, de
.............................de 2008, com cláusulas e condições
seguintes:

1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto deste Convênio a prestação de
serviços médicos pelo CONVENIADO na área de
Radioterapia, aos pacientes usuários do SUS,
encaminhados pela PREFEITURA.
1.2. O objeto do presente Convênio compreende:
1.2.1. consulta médica para avaliação do paciente;
1.2.2. procedimentos previstos em tabela do Sistema
Único de Saúde – SUS, do grupo procedimentos clínicos,
tratamento em oncologia – forma de organização
radioterapia, conforme Anexos I e II deste Convênio.
1.2.3. procedimento de diagnóstico não previsto em
tabela do Sistema Único de Saúde – SUS, conforme
Anexo II deste Convênio.
1.2.4. Observância dos limites e regras estabelecidas
nos protocolos SUS, com possibilidade de autorizações
além do preconizado, conforme discriminado no Anexo
II.
2. DAS CONDIÇÕES DE ATENDIMENTO E
ROCEDIMENTO
2.1. Os serviços serão prestados por profissionais
devidamente habilitados, no estabelecimento do
CONVENIADO, de acordo com o plano de trabalho que
passa a fazer parte integrante deste Convênio, conforme
anexo III deste Convênio.
2.2. O CONVENIADO poderá terceirizar os serviços
objeto deste Convênio mediante prévia autorização da
PREFEITURA.
2.2.1. - Os serviços objeto deste Convênio somente
poderão ser prestados pelo CONVENIADO, aos
pacientes referenciados pela PREFEITURA, através da
Secretaria Municipal de Saúde - SMS, conforme
regulamentação desta.
2.2.2. - Os pacientes serão encaminhados através da
Central de Vagas da PREFEITURA com os seguintes
documentos:
a) documentos pessoais do paciente (RG, CPF,
comprovante de residência) e outros que se fizerem
necessários;

b) encaminhamento e relatório do médico responsável
contendo:
b1) estadiamento do paciente;
b2) procedimentos já executados e/ou programados;
b3) resposta a outros tratamentos;
c) resultados do exame de anátomo patológico;
2.2.3. - O atendimento será prestado no
estabelecimento do CONVENIADO ou no de terceiro,
no horário das 7h às 22h, mediante agendamento prévio.
Nesta última hipótese deverá o CONVENIADO
concentrar os pacientes em um único período, até a
liberação da radioterapia local.
2.2.4. - Os atendimentos de urgência/emergência serão
realizados no pronto-socorro do próprio CONVENIADO.
2.2.5. Os procedimentos previstos nos itens 1.2.2. e
1.2.3. deste Convênio destinam-se à quantidade
máxima de 48 (quarenta e oito) pacientes por mês.

3 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO
CONVENIADO
3.1. - As obras, compras, serviços e alienações a serem
realizadas pelo CONVENIADO, devem ser contratadas
mediante processo similar ao de licitação pública na
modalidade pregão, preferencialmente em sua forma
eletrônica, podendo o CONVENIADO utilizar sistemas
de pregão eletrônico próprio ou de terceiros.
3.2. O CONVENIADO obriga-se a assumir os encargos
salariais, trabalhistas, sociais, fiscais, parafiscais,
securitários, previdenciários ou de qualquer outra
natureza, oriundos da execução do objeto do presente
Convênio, ficando a PREFEITURA expressa e totalmente
exonerada da responsabilidade dos mesmos.
3.3. O CONVENIADO é responsável pelos danos
causados direta e indiretamente a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução dos serviços que
compõem o objeto deste Convênio.
3.3.1. - Todas as informações e documentos relativos
ao atendimento e prestação de serviços, assim como
os resultados de exames e seus respectivos laudos
permanecerá em poder do CONVENIADO, que se
obriga a disponibilizá-los à PREFEITURA para eventuais
verificações.

4. DO VALOR
4.1. Atribui-se ao presente Convênio o valor mensal de
R$ 85.500,00 (oitenta e cinco mil e quinhentos reais) e
global de R$ 1.026.000,00 (um milhão e vinte e seis mil
reais).
4.2. As despesas decorrentes da execução do objeto
deste Convênio onerarão as rubricas orçamentárias nºs
14.01.10.302.0049.2202.3390.5001 e
14.01.302.0049.2202.3390.0.

5. DO PAGAMENTO
5.1. Até o último dia útil de cada mês, o CONVENIADO
deverá apresentar a PREFEITURA as faturas
correspondentes aos serviços prestados no mês
anterior, acompanhadas das respectivas APACs, e/ou
fichas de atendimento ambulatoriais, expedidas pela
PREFEITURA e relatórios pertinentes, definidos em
conjunto entre os partícipes, devendo a PREFEITURA
efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias da data de
apresentação da referida cobrança.
5.2. O pagamento de que trata o item anterior será
efetuado através de depósito bancário a favor do
CONVENIADO, Banco ...................................................
5.3. Se houver discordância por parte do CONVENIADO
em relação aos valores pagos pela PREFEITURA, a
reclamação deverá ser encaminhada, no prazo de 30
dias, para SMS/UAC, que deverá apresentar solução
no mesmo prazo.
5.4. O atraso no pagamento pela PREFEITURA superior
a 90 (noventa) dias autorizará a imediata suspensão

do atendimento por parte do CONVENIADO, até que se
regularize a pendência.

6. DA VIGÊNCIA
6.1. Este Convênio vigorará pelo prazo de 12 (doze)
meses, a partir do início do atendimento, podendo ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite
legalmente permitido.
6.2. Findo ou rescindido o presente Convênio a
PREFEITURA assumirá incontinenti o atendimento de
todo e qualquer paciente novo, devendo o CONVENIADO
concluir todos os atendimentos previamente iniciados.

7. DA DENÚNCIA
7.1. Este Convênio poderá ser denunciado por qualquer
dos partícipes, hipótese em que deverá haver prévia e
expressa comunicação ao outro convenente com
antecedência de 90 (noventa) dias.

8. DA FISCALIZAÇÃO
A PREFEITURA executará a fiscalização dos serviços
objeto deste Convênio por intermédio da Secretaria
Municipal de Saúde.

9. DAS ALTERAÇÕES
9.1 Quaisquer alterações ou modificações das
condições de execução do presente Convênio, inclusive
as que importem em aumento ou diminuição da
capacidade operativa do CONVENIADO serão objeto de
Termos Aditivos, após ouvido o Conselho Municipal de
Saúde - COMUS.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. Ficam os partícipes sujeitos às cláusulas do
presente Convênio e, no que couber, às normas da Lei
Federal nº 8666/93.
10.2. Aplicam-se à execução deste Convênio, bem como
aos casos omissos, no que couber, a Lei Federal nº
8666/93 e os preceitos de direito público e,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado.
10.3. Observados o zelo, eficiência, presteza e ética, os
serviços serão realizados com independência técnica,
sem qualquer relação de exclusividade e subordinação
hierárquica.
10.4. A inadimplência do CONVENIADO com referência
aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferem à PREFEITURA a responsabilidade por seu
pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Convênio.
10.5. Caso o CONVENIADO abandone a execução dos
serviços, passe a executá-los de forma imprópria ou
com desídia profissional, a PREFEITURA suspenderá
imediatamente o pagamento das parcelas mensais
porventura devidas, além da aplicação das penalidades
previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93.
10.6. Toda e qualquer correspondência, comunicação
e demais contatos entre o CONVENIADO e a
PREFEITURA, relativos aos serviços e providências
decorrentes da execução do objeto conveniado somente
terão valor se efetuados por escrito, através de e-mail,
fac-símile ou carta protocolada.

11. DO FORO
11.1. Fica eleito o foro da Comarca de Jundiaí, Estado
de São Paulo, como único competente para dirimir toda
e qualquer dúvida do presente Convênio, renunciando-
se a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e acordados, os partícipes
assinam o presente instrumento em 5 (cinco) vias de
igual teor para um mesmo fim na presença das
testemunhas abaixo.
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Jundiaí, __ de _____________ de           .

ARY FOSSEN
PREFEITO MUNICIPAL

MÁRCIA PEREIRA DOBARRO FACCI
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

P/CONVENIADO

TESTEMUNHAS:
_______________________________

_______________________________

Autógrafo

PROJETO DE LEI Nº. 10.163

Altera a Lei 6.951/07, para reformular a descrição
perimétrica de área pública objeto de doação ao Serviço
Social da Indústria-SESI, para obra escolar no bairro
Caxambu.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
Estado de São Paulo, faz saber que em 19 de dezembro
de 2008 o Plenário aprovou:

Art. 1º. O art. 1º da Lei nº 6.951, de 14 de novembro de
2.007, alterado pela Lei nº 7.073, de 19 de junho de
2008, passam a vigorar com a seguinte alteração:
“Art. 1º. Fica transferida da classe de bens de uso
especial para a classe de bens dominiais, uma área de
terras destacada de maior porção da área de terras
resultante da unificação da área AI-b, destacada de
maior porção de uma área AI, localizada na Avenida
Giustiniano Borin, s/nº, Bairro do Caxambu e de Área
Remanescente Um (01), sem benfeitorias da Gleba “H”,
situada na Chácara Camilo, nesta cidade e comarca,
designada como Área “AI-b1”, com a área de 16.368,63
metros quadrados, Matrícula nº 102.633, do 1º Oficial de
Registro de Imóveis,– Jundiaí/SP, conforme descrição
abaixo, caracterizada na planta anexa que, juntamente
com o laudo de avaliação, fica fazendo parte integrante
desta Lei: “Inicia no alinhamento de divisa da área de
propriedade de Cláudio Zambon Clemente e a Rua José
Dias; daí segue em reta, na distância de 55,00 metros,
confrontando com a Rua José Dias; daí deflete à direita
e segue em curva pela distância de 70,43 metros,
confrontando com a Rua José Dias; daí deflete à direita
e segue pela distância de 85,50 metros, confrontando
com a Rua José Dias; daí deflete à direita e segue em
reta na distância de 27,89 metros, confrontando com a
Área “AI-b2”; segue em curva, com desenvolvimento
de 52,87 metros, confrontando com a Área “AI-b2”;
segue em reta, na distância de 34,35 metros,
confrontando com a Área “AI-b2”; deflete à direita e
segue em reta, na distância de 38,40 metros,
confrontando com a Área “AI-b2”; deflete à direita e
segue em reta, na distância de 178,42 metros,
confrontando com a área de propriedade de Cláudio
Zambon Clemente, até o ponto inicial da presente
descrição perimétrica, a qual encerra a área total de
16.368,63 m² (dezesseis mil, trezentos e sessenta e
oito metros e sessenta e três decímetros quadrados).”
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em dezenove de
dezembro de dois mil e oito (19/12/2008).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente
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Autógrafo

PROJETO DE LEI N°. 10.170

Denomina “RACHEL KRÄHENBÜHL LEITÃO” área
pública situada no Jardim Novo Mundo.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
Estado de São Paulo, faz saber que em 19 de dezembro
de 2008 o Plenário aprovou:

Art. 1º.  A área integrante do patrimônio público municipal,
localizada na Avenida Adilson Rodrigues, destinada a
Sistema de Recreação do Loteamento “Jardim Novo
Mundo”, é denominada “Rachel Krähenbühl Leitão”.
Art. 2º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em dezenove de
dezembro de dois mil e oito (19/12/2008).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

Autógrafo

PROJETO DE LEI Nº. 10.173

Altera a Lei 7.102/08 - que reformulou o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o
Fundo Municipal e o Conselho Tutelar correlatos -, para
reformular a composição e o processo seletivo do
Conselho Tutelar e dar outra providência.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
Estado de São Paulo, faz saber que em 19 de dezembro
de 2008 o Plenário aprovou:

Art. 1º.  A Lei nº 7.102, de 25 de julho de 2008, alterada
pela Lei nº 7.189, de 06 de novembro de 2008, passa a
vigorar com as seguintes alterações e acréscimos:
“Art. 9º. (...)
(...)
II – representantes da sociedade civil, escolhidos em
número de 10 (dez) entre os membros das seguintes
entidades:
(...)”
“Art. 20. (...)
(...)
§ 1º. A manutenção ou expansão das despesas
existentes, de conformidade com o “caput” deste artigo,
a serem suportadas pela dotação
15.01.08.243.0009.2216.3.3.90.00.00, dependem de
prévia autorização do Poder Executivo que, com base
em avaliação da possibilidade de sua assunção,
providenciará as estimativas e declarações exigidas
pelo art. 15 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04
de maio de 2000.”
“Art. 23. Somente poderão participar do processo de
escolha os candidatos que preencherem os seguintes
requisitos:
I – reconhecida idoneidade moral, sendo obrigatória,
no mínimo, a apresentação de certidões negativas, cível
e criminal, das Justiças Comum e Federal;
(...)
VI - reconhecida experiência, de 02 (dois) anos, na área
de defesa ou atendimento aos direitos da criança e do
adolescente, ou à sua família;
VII - aptidão física e mental para o exercício do cargo.”
“Art. 24. Os candidatos, que atenderem aos requisitos
previstos nos requisitos I a VI do art. 23, serão

submetidos a uma prova de conhecimentos específicos,
de caráter eliminatório, versando sobre legislação e
política de atendimento à criança e ao adolescente,
regulamentada pelo Conselho Municipal de Direitos da
Criança e do Adolescente.
Parágrafo único. Os candidatos aprovados na prova
mencionada no “caput” deste artigo serão submetidos
à avaliação de aptidão física e mental, com caráter
eliminatório, por meio de exames físicos, psicológicos
e psiquiátricos realizados por profissionais habilitados,
designados pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente.”
“Art. 28. Uma vez julgadas as impugnações, o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
providenciará a publicação de edital na imprensa local,
contendo o nome dos candidatos habilitados ao
processo de escolha.”

“Seção III
Da Realização do Processo de Escolha
(...)
“Art. 29-A. Os membros do Conselho Tutelar serão
escolhidos pela comunidade local por meio de um
Colégio Eleitoral, ficando o processo de escolha sob
responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente, acompanhado e
fiscalizado pelo Ministério Público.”
§ 1º. O Colégio Eleitoral que escolherá os membros do
Conselho Tutelar será constituído pelas instituições a
seguir especificadas, todas, obrigatoriamente,
localizadas no âmbito do Município de Jundiaí:
I - conselheiros titulares do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente;
II - dois representantes de cada programa inscrito e/ou
entidades registradas no Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, na forma dos
artigos 90 e 91 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho
de 1990;
III - um representante da direção de cada escola pública
do ensino fundamental e médio;
IV - um representante de cada escola privada do ensino
fundamental e médio;
V - um representante de cada Conselho ou Associação
de Pais e Mestres;
VI - dois representantes de cada um dos seguintes
conselhos municipais:
a) saúde;
b) educação;
c) Assistência social;
d) antidrogas;
e) esporte;
f) cultura;
VII - um representante dos demais conselhos
municipais;
VIII - um representante de cada entidade inscrita no
Conselho Municipal de Assistência Social;
IX - um representante de cada entidade, órgão,
programa e movimento não citados nos incisos I a VIII,
desde que previamente cadastrados para esse fim.
§ 2º. Nenhuma pessoa poderá votar como representante
de mais de uma instituição, ainda que na condição de
suplente.”
“Art. 29-B. É proibida a propaganda eleitoral, que
caracterize abuso de poder econômico, favorecimento
ou discriminação de qualquer tipo, bem como
vinculação a partidos políticos ou a candidatos às
eleições oficiais.”
“Art. 29-C. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente disporá sobre os locais de votação,
exercício do direito de voto e sua apuração.”

“Art. 30 - Concluída a apuração dos votos, o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
proclamará o resultado, providenciando publicação, na
imprensa oficial, dos nomes dos candidatos e do número
de votos recebidos.”
Parágrafo único. Os cinco primeiros mais votados serão
considerados escolhidos, ficando os demais, pela ordem
de votação, como suplentes”.
“Art. 32. Ocorrendo vacância no cargo, assumirá o
suplente que houver obtido o maior número de votos.”
“Art. 34. (...)
Parágrafo único. A função de Conselheiro Tutelar exige
dedicação exclusiva, vedado o exercício de qualquer
outra atividade pública ou privada.”
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em dezenove de
dezembro de dois mil e oito (19/12/2008).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

40ª. SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA 14ª.
LEGISLATURA
(Em 19 de dezembro de 2008)

- Matéria apreciada

1. PROJETO DE LEI 10.039/2008 - PREFEITO
MUNICIPAL - Altera a Lei 6.625/05, para restringir aos
ocupantes do cargo de Secretário Municipal a
gratificação criada para agentes políticos. (APROVADO)

2. PROJETO DE LEI 10.163/2008 - PREFEITO
MUNICIPAL - Altera a Lei 6.951/07, para reformular a
descrição perimétrica de área pública objeto de doação
ao Serviço Social da Indústria-SESI, para obra escolar
no bairro Caxambu. (APROVADO)

3. PROJETO DE LEI 10.085/2008 - PREFEITO
MUNICIPAL - Altera a Lei 2.140/75 - que dispõe sobre
serviços de limpeza pública e dá outras providências -,
para redefinir o valor das multas. (APROVADO)

4. PROJETO DE LEI 10.160/2008 - PREFEITO
MUNICIPAL - Autoriza convênio com o Hospital de
Caridade São Vicente de Paulo, para prestação de
serviços de radioterapia. (APROVADO)

5. PROJETO DE LEI 10.173/2008 - PREFEITO
MUNICIPAL - Altera a Lei 7.102/08 - que reformulou o
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, o Fundo Municipal e o Conselho Tutelar
correlatos -, para reformular a composição e o processo
seletivo do Conselho Tutelar e dar outra providência.
(APROVADO)

6. PROJETO DE LEI 10.170/2008 - PREFEITO
MUNICIPAL - Denomina “Rachel Krähenbühl Leitão”
área pública situada no Jardim Novo Mundo.
(APROVADO)

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

PROJETO DE LEI N.º 10.173
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Art. 1º - A Lei nº 7.102, de 25 de julho de 2008, alterada
pela Lei nº 7.189, de 06 de novembro de 2008, passa a
vigorar com as seguintes alterações e acréscimos:
“Art. 9º - (...)
(...)
II – representantes da sociedade civil, escolhidos em
número de 10 (dez) entre os membros das seguintes
entidades:
(,,,)”
“Art. 20 - (...)
(...)
§ 1º - A manutenção ou expansão das despesas
existentes, de conformidade com o “caput” deste artigo,
a serem suportadas pela dotação
15.01.08.243.0009.2216.3.3.90.00.00, dependem de
prévia autorização do Poder Executivo que, com base
em avaliação da possibilidade de sua assunção,
providenciará as estimativas e declarações exigidas
pelo art. 15 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04
de maio de 2000.”
“Art. 23 – Somente poderão participar do processo de
escolha os candidatos que preencherem os seguintes
requisitos:
I – reconhecida idoneidade moral, sendo obrigatória,
no mínimo, a apresentação de certidões negativas, cível
e criminal, das Justiças Comum e Federal;
(...)
VI - reconhecida experiência, de 02 (dois) anos, na área
de defesa ou atendimento aos direitos da criança e do
adolescente, ou à sua família;
VII - aptidão física e mental para o exercício do cargo.”
“Art. 24 – Os candidatos, que atenderem aos requisitos
previstos nos requisitos I a VI do art. 23, serão
submetidos a uma prova de conhecimentos específicos,
de caráter eliminatório, versando sobre legislação e
política de atendimento à criança e ao adolescente,
regulamentada pelo Conselho Municipal de Direitos da
Criança e do Adolescente.
Parágrafo único - Os candidatos aprovados na prova
mencionada no “caput” deste artigo serão submetidos
à avaliação de aptidão física e mental, com caráter
eliminatório, por meio de exames físicos, psicológicos
e psiquiátricos realizados por profissionais habilitados,
designados pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente.”
“Art. 28 - Uma vez julgadas as impugnações, o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
providenciará a publicação de edital na imprensa local,
contendo o nome dos candidatos habilitados ao
processo de escolha.”

“Seção III
Da Realização do Processo de Escolha
(...)
“Art. 29-A - Os membros do Conselho Tutelar serão
escolhidos pela comunidade local por meio de um
Colégio Eleitoral, ficando o processo de escolha sob
responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente, acompanhado e
fiscalizado pelo Ministério Público.”
§ 1º - O Colégio Eleitoral que escolherá os membros do
Conselho Tutelar será constituído pelas instituições a
seguir especificadas, todas, obrigatoriamente,
localizadas no âmbito do Município de Jundiaí:
I - conselheiros titulares do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente;
II - dois representantes de cada programa inscrito e/ou
entidades registradas no Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, na forma dos
artigos 90 e 91 da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho
de 1990;
III - um representante da direção de cada escola pública
do ensino fundamental e médio;

IV - um representante de cada escola privada do ensino
fundamental e médio;
V - um representante de cada Conselho ou Associação
de Pais e Mestres;
VI - dois representantes de cada um dos seguintes
conselhos municipais:
a) saúde;
b) educação;
c) Assistência social;
d) antidrogas;
e) esporte;
f) cultura;
VII - um representante dos demais conselhos
municipais;
VIII - um representante de cada entidade inscrita no
Conselho Municipal de Assistência Social;
IX - um representante de cada entidade, órgão,
programa e movimento não citados nos inciso I a VIII,
desde que previamente cadastrados para esse fim.
§ 2º - Nenhuma pessoa poderá votar como representante
de mais de uma instituição, ainda que na condição de
suplente.”
“Art. 29-B - É proibida a propaganda eleitoral, que
caracterize abuso de poder econômico, favorecimento
ou discriminação de qualquer tipo, bem como
vinculação a partidos políticos ou a candidatos às
eleições oficiais.”
“Art. 29-C - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente disporá sobre os locais de votação,
exercício do direito de voto e sua apuração.”
“Art. 30 - Concluída a apuração dos votos, o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
proclamará o resultado, providenciando publicação, na
imprensa oficial, dos nomes dos candidatos e do número
de votos recebidos.”
Parágrafo único - Os cinco primeiros mais votados serão
considerados escolhidos, ficando os demais, pela ordem
de votação, como suplentes”.
“Art. 32 – Ocorrendo vacância no cargo, assumirá o
suplente que houver obtido o maior número de votos.”
“Art. 34 - (...)
Parágrafo único – A função de Conselheiro Tutelar exige
dedicação exclusiva, vedado o exercício de qualquer
outra atividade pública ou privada.”
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente;
Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa E. Edilidade o
presente Projeto de Lei, que tem por finalidade a
alteração da Lei nº 7.102, de 25 de julho de 2008, que
rege o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente e o Conselho Tutelar de Jundiaí.
No processo de votação e aprovação da referida lei, o
Presidente do Conselho assumiu o compromisso de,
caso houvesse questionamento quanto aos seus
dispositivos, proceder à sua adequação
O representante do Ministério Público manifestou
preocupação quanto à forma de escolha dos
conselheiros tutelares, em especial o disposto no art.
24 e no parágrafo único do art. 30 da lei em comento.
Assim, as principais alterações dizem respeito ao
processo de escolha dos Conselheiros Tutelares,
sendo considerado para tanto o posicionamento do MP,
da doutrina e jurisprudência referentes à matéria.

A nova redação proposta, para dispositivos da Lei nº
7.102/08, foi exaustivamente analisada e aprovada pelo
Conselho, cuja maior preocupação foi a de garantir que
os ocupantes do cargo de Conselheiro Tutelar, por sua
importantíssima função social e pelo caráter complexo
de seu trabalho, fossem submetidos a uma avaliação
técnica criteriosa, sem deixar de contemplar a
participação da comunidade, em especial, daqueles
envolvidos com as questões afetas à infância e
adolescência do Município.
Destarte, para a avaliação dos candidatos, optou-se
pela adoção do processo seletivo, com caráter
eliminatório (e não mais classificatório), além da
formação de um colegiado composto por diversos atores
envolvidos com a política de atendimento à criança e ao
adolescente, além de outros órgãos programas e
entidades que demonstrarem interesse no processo
de escolha.
A forma de escolha dos conselheiros tutelares leva em
conta princípios e normas da legislação eleitoral, cujos
detalhes serão objeto de regulamentação por decreto
do Executivo, resolução e edital do Conselho, consoante
o art. 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
Assim, estando evidenciada a relevância da medida
em prol do interesse público, permanecemos convictos
de que os Nobres Vereadores não faltarão com o seu
apoio, para a sua total aprovação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

1ª. SESSÃO SOLENE DA 15ª. LEGISLATURA, EM 1º.
DE JANEIRO DE 2009

Nos termos da Lei Orgânica de Jundiaí (arts. 15 “caput”
e 62 “caput”) e do Regimento Interno (art. 5o “caput”),
esta Presidência comunica que acontecerá, no Plenário
do Legislativo, no dia 1o de janeiro de 2009, com início
às 10h00, a Sessão Solene de instalação da 15a

Legislatura (2009/2012) e posse dos seguintes
cidadãos, eleitos no último pleito, nos respectivos
cargos:

Prefeito Municipal
MIGUEL HADDAD

Vice-Prefeito Municipal
LUIZ FERNANDO MACHADO

Vereadores
ANA TONELLI
ANTONIO CARLOS PEREIRA NETO
DOMINGOS FONTE BASSO
DURVAL LOPES ORLATO
ENIVALDO RAMOS DE FREITAS
Dr. FERNANDO MANOEL BARDI
GUSTAVO MARTINELLI
JOSÉ CARLOS FERREIRA DIAS
JOSÉ GALVÃO BRAGA CAMPOS
Dr. JÚLIO CÉSAR DE OLIVEIRA
LEANDRO PALMARINI
Engº. MARCELO ROBERTO GASTALDO
MARILENA PERDIZ NEGRO
Dr. PAULO SERGIO MARTINS
Pastor ROBERTO CONDE ANDRADE
SÍLVIO ERMANI

Jundiaí, 18 de dezembro de 2008.

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente
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PORTARIA Nº 2340, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor MARCO ALBERTO TAVARES
DE OLIVEIRA, do cargo de Assessor de Gabinete da
Presidência, de provimento em comissão, símbolo CC-
5, do QPL, a partir de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2341, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor THIAGO MAIA PEREIRA,
do cargo de Assessor de Informação e Cerimonial, de
provimento em comissão, símbolo CC-3, do QPL, a partir
de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2342, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora ANA PAULA JANZON
MORENO, do cargo de Assistente Parlamentar II, de
provimento em comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir
de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2343, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora ANDRÉA APARECIDA
SOUZA ALVES BAUNGARTE, do cargo de Assistente
Parlamentar II, de provimento em comissão, símbolo
CC-4, do QPL, a partir de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2344, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor ANTONIO CARLOS
LUMAZINI, do cargo de Assistente Parlamentar II, de
provimento em comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir
de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2345, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor ARNALDO JOSÉ BEZERRA,
do cargo de Assistente Parlamentar II, de provimento
em comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir de 1º de
janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2346, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora DÉBORA CERVI, do cargo
de Assistente Parlamentar II, de provimento em
comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir de 1º de
janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2347, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora EDIONE ABEL DA PAZ,
do cargo de Assistente Parlamentar II, de provimento
em comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir de 1º de
janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2348, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor EDISON DINIZ, do cargo
de Assistente Parlamentar II, de provimento em
comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir de 1º de
janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2349, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor ELTON IENNE, do cargo
de Assistente Parlamentar II, de provimento em
comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir de 1º de
janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2350, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor ERALDO FONSECA, do
cargo de Assistente Parlamentar II, de provimento em
comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir de 1º de
janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2351, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora ÉRICA SAIS GARCIA
CHICHERA, do cargo de Assistente Parlamentar II, de
provimento em comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir
de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2352, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora FLÁVIA PIEROBON
CURADO, do cargo de Assistente Parlamentar II, de
provimento em comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir
de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2353, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor GUILHERME SIQUEIRA
LOPES, do cargo de Assistente Parlamentar II, de
provimento em comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir
de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2354, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor JAIRO BORGES DA SILVA,
do cargo de Assistente Parlamentar II, de provimento
em comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir de 1º de
janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2355, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor JOÃO ALBERTO
GONÇALVES, do cargo de Assistente Parlamentar II, de
provimento em comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir
de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2356, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor JOSÉ APARECIDO DE
OLIVEIRA DORTA, do cargo de Assistente Parlamentar
II, de provimento em comissão, símbolo CC-4, do QPL,
a partir de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2357, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor JOSÉ DIAS DE OLIVEIRA,
do cargo de Assistente Parlamentar II, de provimento
em comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir de 1º de
janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2358, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora JOSELI FERREIRA DE
SOUZA, do cargo de Assistente Parlamentar II, de
provimento em comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir
de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2359,  DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora JULIANA SANT’ANNA DO
NASCIMENTO, do cargo de Assistente Parlamentar II,
de provimento em comissão, símbolo CC-4, do QPL, a
partir de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2360, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora KARIM PARDINI, do cargo
de Assistente Parlamentar II, de provimento em
comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir de 1º de
janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2361, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora KELLY CRISTINA VIEIRA
SIMEÃO, do cargo de Assistente Parlamentar II, de
provimento em comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir
de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2362, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor LIDERMANDO
ARCÂNGELO UNGARETTI, do cargo de Assistente
Parlamentar II, de provimento em comissão, símbolo
CC-4, do QPL, a partir de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2363, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor LUIZ PAULO DE SOUZA,
do cargo de Assistente Parlamentar II, de provimento
em comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir de 1º de
janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2364, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor MANOEL DE CERQUEIRA
MACHADO, do cargo de Assistente Parlamentar II, de
provimento em comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir
de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2365, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor MARCOS JOSÉ DA SILVA,
do cargo de Assistente Parlamentar II, de provimento
em comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir de 1º de
janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2366, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora MARIA ALEXANDRA PAES
DA SILVA, do cargo de Assistente Parlamentar II, de
provimento em comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir
de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2367, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora MARIA GENY CORDEIRO
SANTOS, do cargo de Assistente Parlamentar II, de
provimento em comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir
de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2368, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora MARIA MARTA NAGY, do
cargo de Assistente Parlamentar II, de provimento em
comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir de 1º de
janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2369, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor NILDO JOSÉ DE MELO,
do cargo de Assistente Parlamentar II, de provimento
em comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir de 1º de
janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2370, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor NILSON ROBERTO
HOFFMANN, do cargo de Assistente Parlamentar II, de
provimento em comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir
de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2371, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor ODACIR DE OLIVEIRA, do
cargo de Assistente Parlamentar II, de provimento em
comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir de 1º de
janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2372, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor RICARDO ROSSI, do cargo
de Assistente Parlamentar II, de provimento em
comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir de 1º de
janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2373, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora VALÉRIA DE FREITAS
FONTAN, do cargo de Assistente Parlamentar II, de
provimento em comissão, símbolo CC-4, do QPL, a partir
de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2374, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora ANDRÉA DE MOURA
CRUZ, do cargo de Chefe de Gabinete da Presidência,
de provimento em comissão, símbolo CC-3, do QPL, a
partir de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2375, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora AMÉLIA APARECIDA LEME,
do cargo de Chefe de Gabinete de Vereador, de
provimento em comissão, símbolo CC-2, do QPL, a partir
de 1º de janeiro de 2009.
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PORTARIA Nº 2376, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora ANA CRISTINA DE
MAGALHÃES MASSERA OLIVEIRA, do cargo de Chefe
de Gabinete de Vereador, de provimento em comissão,
símbolo CC-2, do QPL, a partir de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2377, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor ANDERSON DIAS, do cargo
de Chefe de Gabinete de Vereador, de provimento em
comissão, símbolo CC-2, do QPL, a partir de 1º de
janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2378, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor FÁBIO DE ARAÚJO
SANTANA, do cargo de Chefe de Gabinete de Vereador,
de provimento em comissão, símbolo CC-2, do QPL, a
partir de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2379, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor HÉLIO MADASCHI, do
cargo de Chefe de Gabinete de Vereador, de provimento
em comissão, símbolo CC-2, do QPL, a partir de 1º de
janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2380, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor HERMES BARRERE, do
cargo de Chefe de Gabinete de Vereador, de provimento
em comissão, símbolo CC-2, do QPL, a partir de 1º de
janeiro de 2009.
PORTARIA Nº 2381, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora IVANA PICCHI LEITE DA
CUNHA, do cargo de Chefe de Gabinete de Vereador,
de provimento em comissão, símbolo CC-2, do QPL, a
partir de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2382, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora MARIA APARECIDA
CARLOS, do cargo de Chefe de Gabinete de Vereador,
de provimento em comissão, símbolo CC-2, do QPL, a
partir de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2383, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora MARIA CRISTINA
ESPIANDOR, do cargo de Chefe de Gabinete de
Vereador, de provimento em comissão, símbolo CC-2,
do QPL, a partir de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2384, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora PATRICIA CARBOL
MEDINA, do cargo de Chefe de Gabinete de Vereador,
de provimento em comissão, símbolo CC-2, do QPL, a
partir de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2385, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor RICARDO PINTO RIBEIRO,
do cargo de Chefe de Gabinete de Vereador, de
provimento em comissão, símbolo CC-2, do QPL, a partir
de 1º de janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2386, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora SELMA LÚCIA DONÁ, do
cargo de Chefe de Gabinete de Vereador, de provimento
em comissão, símbolo CC-2, do QPL, a partir de 1º de
janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2387, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, a servidora SHIRLEY PUCINELI, do
cargo de Chefe de Gabinete de Vereador, de provimento
em comissão, símbolo CC-2, do QPL, a partir de 1º de
janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2388, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor SILAS ALVES FEITOSA, do
cargo de Chefe de Gabinete de Vereador, de provimento
em comissão, símbolo CC-2, do QPL, a partir de 1º de
janeiro de 2009.

PORTARIA Nº 2389, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2008
Exonera, de ofício, o servidor TIAGO ADAMI, do cargo de
Chefe de Gabinete de Vereador, de provimento em
comissão, símbolo CC-2, do QPL, a partir de 1º de
janeiro de 2009.
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